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DIREITO PROCESSUAL PENAL
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I – Jurisdição Penal

Conceito 

Em sentido estrito, é o poder de dizer o direito no caso concreto.

Conceito simples – poder de dizer o direito.

Conceito completo - poder de decidir as demandas que surgem no relacionamento humano diário, aplicando o direito no caso concreto. A fonte imediata do direito é a lei, principalmente no processo penal (princípio da reserva legal).Assim, pode haver a conduta imoral, porém legal e ainda a conduta moral, porém ilegal.

Somente o juiz pode dizer o direito, porque é a pessoa legalmente investida no cargo, sendo o poder jurisdicional indelegável. 

Existem, também, outros órgãos jurisdicionais:

· o tribunal do júri - crimes dolosos contra a vida (homicídio, infanticídio, induzimento ao suicídio e aborto) nas suas formas tentada e consumada (juizes leigos);

· congresso nacional – presidente da república, senadores e deputados federais em crimes de responsabilidade funcional;

· STF – presidente da república, senadores e deputados federias em crimes comuns;

· STJ –  governadores em crimes comuns; 

· tribunal de justiça – deputados estaduais e prefeitos em crimes comuns;

· assembléia legislativa – governadores e deputados estaduais em crimes de responsabilidade funcional; 

· câmara dos vereadores – prefeito em crime de responsabilidade funcional;

· obs – vereadores não têm foro privilegiado.

Divisão

· quanto à categoria 

inferior- comarcas - 1º grau de jurisdição

superior – tribunais – 2º grau de jurisdição

· quanto á matéria – as competências dos juizes não podem ser misturadas

penal 

civil

eleitoral

militar

· quanto ao organismo

estadual

federal – União e autarquias

· quanto ao objeto

contencioso – a ação é proposta com litígio;

voluntário – para feitos administrativos; 

· quanto à função

ordinária – justiça comum;

especial – tribunal do júri, STF, STJ, etc.;

· quanto à competência

plena – juizes nas pequenas comarcas;

limitada – juizes nas grandes comarcas, onde as competências estão separadas. 

Elementos

· notio – conhecimento – é o poder que o juiz tem de conhecer todos os detalhes dos fatos que estão sub-judice em busca da verdade real, para proferir a decisão justa ;

· vocatio – chamamento – é o poder que o juiz tem de obrigar a vir a si testemunhas, peritos, intérpretes, etc., para esclarecimentos, devendo, para tanto, notificar as partes, porque as provas não são somente para si;  

· coertio – coerção – é poder que o juiz tem de obrigar testemunhas, peritos, intérpretes, etc. a comparecer em lugar pré-estabelecido (condução sob vara); 

· juditio – julgamento – é poder que o juiz tem de julgar o processo;

· executio – execução – poder do juiz de executar a sentença, inclusive com o uso da força.

Princípios

· juiz natural – é o juiz competente para julgar os crimes ocorridos nos limites territoriais de sua jurisdição;

· investidura – para exercer a função jurisdicional deve ser o juiz bacharel em direito aprovado em concurso de provas e títulos dado pelo tribunal, ser nomeado, tomar posse como juiz de direito e entrar em exercício na comarca;

· imparcialidade do juiz – o juiz tem que ser extremamente isento para proferir uma sentença justa;

· iniciativa das partes (ne procedat judex ex officio) –  art. 5º da exposição de motivos do CPP – o juiz não pode proceder de ofício, porque se assim não fosse não estaria sendo imparcial. Qualquer decisão judicial tem que ser provocada e fundamentada, pois somente as partes podem começar a ação. 

· indeclinabilidade - o juiz não pode declinar a nenhum outro seu poder; 

· improrrogabilidade – não se pode prorrogar a competência para outra comarca, exceto nos casos em que esta esteja vaga; 

· inevitabilidade – o juiz natural não pode outorgar sua competência a qualquer outro; 

· relatividade – o juiz somente pode julgar dentro do pedido, sendo-lhe vedado julgar extra petita, ultra petita ou citra petita;

· processualidade – nenhuma decisão pode ser proferida sem o regular processo.

II – Competência Jurisdicional

Conceito 

Medida da jurisdição.

Área territorial em que o juiz tem exercita a jurisdição. É necessário delimitar a área de competência jurisdicional para evitar conflito.

Nas grandes comarcas, a jurisdição está dividida por matéria (varas especiais).

No MP não há conflito de competência, somente de atribuições, que irá ser decida pelo procurador de justiça.

Jurisdição Especial

militar – atua nos crimes do exercício da função;

eleitoral – atua desde o registro das candidaturas até crimes eleitorais;

trabalho – atua nas causas entre patrões e empregados – litígio trabalhista;

federal – atua nas causas em que a União e suas autarquias são partes, seja pólo ativo ou pólo passivo no 1º e 2º graus;

justiça comum ou estadual – atua nas outras causas para as quais não haja foro privilegiado em comarcas de 1ª, 2ª e 3ª intrâncias e intrância especial para 1º grau;

tribunal de justiça e tribunal de alçada – atua nas causas provenientes da justiça comum em 2º grau, esclarecendo-se que entre elas não há hierarquia, somente distinção de matéria; 

juizes vitalícios – 2 anos no cargo

juizes não vitalícios - juiz substituto – início de carreira 

juiz de paz – tem função somente conciliatória (casamento), sem função jurisdicional (art. 98 CF); 

juizados especiais – há o civil e o penal, sendo que último promove somente a transação penal, que não tem reflexo na vida da pessoa como o processo penal.

Fixação da Competência

Lugar da Infração (arts. 70 e 71 CPP) :

· local do cometimento do crime

· local onde se esgotou a atividade delituosa 

Regra – local do cometimento do crime ou o local onde se esgotou a atividade delituosa. 

Princípios que fixam a competência : 

· política de prevenção à criminalidade- o Estado busca uma resposta àquela sociedade;

· facilidade de provas ;

· economia processual.

Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, e ainda onde se esgotou a atividade delituosa (arts. 4º e 6º CP). Adotou-se, então, a teoria mista, ou seja, a competência é escolhida para cada crime específico. 

Regra : a competência será determinada :

· lugar em que se consumar a infração;

· no caso de tentativa, lugar em que for praticado o último ato de execução.

Exemplos de casos de deforamento :

· caso o réu seja muito influente no local do cometimento do crime ou no local onde se esgotou a atividade delituosa;

· firma-se a competência do local onde ocorreu o crime mais grave, se for diferente do local do cometimento do crime ou o local onde se esgotou a atividade delituosa, caso em que haverá unidade de julgamento;

Lugar do domicílio ou residência do réu (arts. 72 e 73 do CPP)

Não conhecido o local do cometimento do crime ou o local onde se esgotou a atividade delituosa, firma-se a  competência do local da residência ou domicílio do réu.

Obs – nos crimes de ação privada, o querelante pode preferir o domicílio do réu, ainda que outro tenha sido o local da infração.

Firma-se a competência pela prevenção:

· se o réu tiver mais de uma residência;

· se o réu não tiver residência ou for ignorado seu paradeiro.

Natureza da Infração (art. 74 CPP)

Prevalece a competência, conforme o que a lei especificar.

Exemplos :

crime eleitoral – justiça eleitoral;

crimes dolosos contra a vida – tribunal do júri;

crime falimentar – justiça falimentar.

Distribuição (art. 75 CPP)

A distribuição é feita pelo cartório, aleatoriamente, exceto nos casos de varas especializadas. A procedência da distribuição fixa a competência. Exceção – quando o juiz é suspeito.

Conexão e Continência (arts. 76 a 82 CPP)

Importam em unidade de processo e julgamento, economia processual e unificação de penas privativas de liberdade (art. 75 CP).

Conexão – ocorre nos casos em que há nexo de relação entre crimes, ou seja, somente quando houver concurso de crimes : 

· duas ou mais infrações praticadas em concurso ou reunião de pessoas, embora diverso o tempo e o lugar; 

· no mesmo caso, para facilitar ou ocultar as infrações ou conseguir impunidade ou vantagem;

· infrações ou suas circunstâncias elementares têm a mesma prova.

Continência – ocorre nos casos em que não há elo de ligação entre uma conduta e outra:

· duas ou mais pessoas forem acusadas da mesma infração (concurso formal). 

Obs – Concurso de crimes – arts. 69 e 70 CP

· formal – uma única ação gera dois ou mais crimes 

· material – mais de uma ação gera dois ou mais crimes.

Regras :

· prevalece a competência do júri, quando houver concurso de competência do júri e de outro órgão de jurisdição comum;

· quando houver concurso de jurisdições da mesma categoria :

· prevalece a competência do lugar da infração, à qual for cominada pena mais grave;

· prevalece a competência do lugar onde houver ocorrido maior número de infrações

· nos demais casos, firma-se a competência por prevenção.

· prevalece a jurisdição de maior graduação, quando houver concurso de jurisdição de diversas categorias;

· prevalece a jurisdição especial, quando houver concurso entre jurisdições comum e especial.

Casos em que a conexão e continência não importam em unidade de processo e julgamento :

· concurso entre jurisdição comum e militar;

· concurso entre jurisdição comum e juízo de menores, pois contra o menor o processo não se inicia.

Cessa a unidade de processo :

· se em relação a qualquer réu sobrevier doença mental, (instaura-se o incidente de insanidade) caso em que será autuado em processo de incidente de sanidade mental; o juiz poderá ordenar internação em manicômio judiciário ou instituição equivalente, e o processo incidental em relação a ele ficará suspenso até que este réu se restabeleça. O processo principal em relação aos outros réus deve prosseguir, para que não se expire o prazo processual;

· quando houver crimes diferentes. 

Cessa a unidade de julgamento, mesmo que haja unidade de processo:

· se houver co-réu foragido que não possa ser julgado à revelia – crimes dolosos contra a vida inafiançáveis;

· se os co-réus tiverem diferentes defensores;

· houver diferente recusa de jurado;

Obs – o jurado recusado por um réu e aceito por outro poderá participar o julgamento do réu que o aceitou, salvo se também não for recusado pela acusação. 

É facultada a separação dos processos :

· as infrações tiverem sido praticadas em circunstâncias de tempo ou de lugar diferentes;

· para não prolongar a prisão provisória dos acusados, quando em excessivo número;

· por outro motivo relevante, que o juiz repute conveniente a separação.

Verificada a reunião de processo, o juiz continuará competente para os demais processos, mesmo que no processo de sua competência sobrevenha sentença absolutória ou desclassificação para outra que não inclua sua competência.

Reconhecida incialmente a competência ao júri por conexão e continência, o juiz que vier a desclassificar a infração ou impronunciar ou absolver o acusado, remeterá o processo ao juízo competente. Caso seja o júri for o que desclassifique, o juiz que preside o tribunal será o competente.

Prevenção (art. 83 CPP) 

Firma-se a competência pela prevenção ao primeiro juiz que toma conhecimento do fato delituoso e pratica algum ato pertinente. 

Exemplos (art. 71 e §§ 1º e 2º do art. 72 CPP) :

· infração continuada ou permanente praticada em território de duas ou mais jurisdições;

· se o réu tiver mais de uma residência;

· se o réu não tiver residência ou for ignorado seu paradeiro.

Prerrogativa de Função (arts. 84 a 87 CPP)

A competência é firmada em razão do cargo que o réu ocupa ou pelo tipo de infração cometida. 

Exemplos : 

· o tribunal do júri - crimes dolosos contra a vida (homicídio, infanticídio, induzimento ao suicídio e aborto) nas suas formas tentada e consumada (juizes leigos);

· congresso nacional – presidente da república, senadores e deputados federais em crimes de responsabilidade funcional;

· STF – presidente da república, senadores e deputados federias em crimes comuns;

· STJ –  governadores em crimes comuns; 

· tribunal de justiça – deputados estaduais e prefeitos em crimes comuns;

· assembléia legislativa – governadores e deputados estaduais em crimes de responsabilidade funcional; 

· câmara dos vereadores – prefeito em crime de responsabilidade funcional;

· obs – vereadores não têm foro privilegiado.

Disposições Especiais

O STF entende que as pessoas com prerrogativa de foro em decorrência da função, somente terão esta prerrogativa se se encontrarem no exercício da função por ocasião da conduta delituosa. Quando não mais estiverem no cargo, serão julgadas pela justiça comum.

Casos especiais:

· crimes praticados fora do país – juiz competente é o da capital do estado onde por último residiu o acusado, ou caso não tenha residência, o juiz competente é o de Brasília;

· crimes cometidos em embarcações nacionais ou em aeronaves nacionais nas águas ou no espaço aéreo brasileiros serão julgados pelo juiz do primeiro porto ou aeroporto em que a embarcação ou a aeronave tocar, após o crime; 

· crimes cometidos por aeronave nacional no território nacional ou em alto-mar ou em aeronave estrangeira no espaço aéreo brasileiro serão julgados pelo juiz do último aeroporto do qual a aeronave partiu;

· quando incerta, a competência se firmará pela prevenção.

Tribunal do Júri

A cada fim de ano são selecionados os jurados e seus suplentes para o ano seguinte, que constarão, em dezembro, de uma lista publicada, que pode ser impugnada por qualquer cidadão. 

Para cada julgamento são sorteados e convocados 21 jurados, dos quais , no mínimo, 15 devem estar presentes para que se possa instaurar os trabalhos. Entretanto, comporão o conselho de sentença, somente 7 jurados, que não mais podem funcionar em outro processo.

As partes têm direito a até 3 recusas imotivadas. O jurado recusado por um réu e aceito por outro poderá participar o julgamento do réu que o aceitou, salvo se também não for recusado pela acusação.

1ª  Fase Processual

· denúncia pelo MP;

· recebimento da denúncia pelo juíz;

· interrogatório do réu;

· defesa prévia feita pelo defensor;

· sumário de culpa – oitiva das testemunhas;

· diligência – se houver fato novo;

· alegações finais – MP pronuncia o réu;

2ª Fase Processual

· pronúncia – mero juízo de admissibilidade da ação proposta pelo Estado (denúncia), por meio da qual se determina que o juiz remeta o processo ao tribunal do júri; não faz coisa julgada material, porque pode ser mudada pelo júri; pode haver recurso da pronúncia em 5 dias, sob pena de preclusão (perda do direito de recorrer); nulidades ocorridas depois da pronúncia devem ser aguidas no início da audiência de julgamento, sob pena de preclusão (perda do direito de recorrer); a sua nulidade é requerida. 

· libelo crime acusatório – proposição de acusação feita pelo MP de acordo com a denúncia em julgamento e tem que ser distinto para cada réu;

· contrariedades ao libelo crime acusatório – teses da defesa do defensor em julgamento;

· quesitos – a partir do libelo e das teses de defesa apresentadas em julgamento, o juiz apresentará os quesitos ao júri para votação; os quesitos referem-se a autoria, a materialidade, a letalidade e a tentativa da conduta; o juiz pautará sua sentença, conforme a votação dos quesitos feita pelo júri e nas condições do art. 59 CP, ou seja, condições do agente, grau de culpabilidade, etc.;. regras da formulação dos quesitos (art. 481 CPC) : 1º)fato principal do libelo, 2º)teses que causam absolvição, 3º)teses que causam diminuição de pena; 4º)teses atenuantes; 5º) teses qualificadoras; 6º)teses que causam aumento de pena, etc.

· impronúncia – se não há prova de autoria e materialidade do crime, o juiz julga por impronúncia e arquiva o processo; mas, antes de ocorrer a prescrição, o juiz pode desarquivá-lo, quando houver prova de autoria e materialidade;

· absolvição sumária – prova de excludente de ilicitude ou excludente de penalidade; entretanto tem duplo grau de jurisdição (recurso de ofício);

· desclassificação – o juiz que preside o júri sumariamente entendendo que não é aquele crime, pode desclassificá-lo, mas não capitulá-lo, remetendo, assim, o processo à secretaria para que seja distribuído ao juiz competente. Caso o crime seja desclassificado pelo júri, o juiz que preside o tribunal será o competente para o julgamento, oportunidade em que proferirá a sentença.

2ª Prova – 

I – Prisão

Prisão é a privação da liberdade de locomoção , ou seja, do direito de ir e vir, por motivo lícito ou por ordem legal. Pode ser :

· pena privativa de liberdade - simples (contravenção), prisão para crimes militares, reclusão, detenção;

· ato de captura – prisão em flagrante ou em cumprimento de mandado;

· custódia – recolhimento da pessoa ao cárcere;

Espécies de Prisão:

· prisão penal – tem a finalidade repressiva e ocorre com o trânsito em julgado da sentença condenatória em que se impôs pena privativa de liberdade;

· prisão de natureza processual –  é a prisão cautelar em sentido amplo e pode ser : 

· prisão em flagrante (arts. 301 a 310 CPP); 

· prisão preventiva (arts. 311/316 CPP); 

· prisão resultante de pronúncia (arts. 282 e 408 § 1º CPP); 

· prisão resultante de sentença penal condenatória sem trânsito em julgado (arts. 393 I CPP); 

· prisão temporária (Lei nº 7.960/89);

· prisão cautelar de natureza constitucional (art. 139 II CF); 

· prisão administrativa – art. 319 I CPP, cuja competência é a autoridade judiciária;

· prisão civil – devedor de alimentos, depositária infiel, detentor de título e falido (art. 5º LXVII CF);

· prisão disciplinar – art. 656 CPP, revogada pela CF;

· prisão militar crimes militares (art. 5º LXI e 142 § 2º CF). 

Mandado de Prisão

Regra – a prisão somente pode ser efetuada mediante ordem escrita da autoridade judiciária competente (art. 285 CPP). 

Requisitos do mandado:

· será lavrado pelo escrivão e assinado pela autoridade;

· designar a pessoa que tiver de ser presa (perfeita individuação);

· mencionar a infração penal que motivar a prisão (fundamento);

· valor da fiança arbitrada, quando inafiançável a infração;

· indicação de quem é dirigida para dar-lhe execução;

· gera nulidade – autoridade incompetente, não ser assinado pelo juiz; não designar a pessoa ou não ter fundamento. Obs. se atingida sua finalidade, não será nulo (art. 572 II CPP).

· poderão ser expedidos quantos mandados forem necessários, desde que seja reprodução fiel do teor do original (art. 297 CPP). 

Execução do Mandado

Regra – a prisão será efetuada em qualquer dia e a qualquer hora, respeitadas as restrições relativas à inviolabilidade do domicílio (art. 283 CPP e art. 5º XI CF).

O mandado deverá ser expedido em duplicata, cópia que o executor deverá entregar ao preso, sendo aposto dia, hora e lugar da diligência (art. 286 CPP).Se o preso se recusar a recebê-la, não souber ou não puder escrever, será assinada por duas testemunhas (art. 286 CPP). Será informado ao preso os seus direitos, dentre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado e da identificação dos responsáveis por sua prisão ( art. 5º LXII e LXIV CF).

Se a infração for inafiançável, a falta de exibição do mandato não obstará a prisão e o preso em tal caso, será imediatamente apresentado ao juiz que tiver expedido o mandado (art. 297 CPP).

Prisão em Domicílio

Art. 5º XI CF – A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre ou para prestar socorro ou durante o dia , por determinação judicial.

Regra 

· durante o dia, havendo mandado de prisão, a captura pode ser efetuada durante o dia (6:00 hs às 18:00 hs), mesmo sem o consentimento do morador, seja este capturando ou terceiro. (art. 293 CPP). 

· durante a noite, na oposição do morador ou de pessoa a ser presa, o executor não poderá invadir a casa, devendo esperar que amanheça para se dar cumprimento ao mandado. Entretanto, em se tratando de crime em execução ou de flagrante delito, permite-se a entrada sem o consentimento do morador (art. 293 CPP).

Prisão em Perseguição

Regra – o perseguidor poderá efetuar a prisão no lugar onde alcançar o capturando (art. 290 CPP).

Entende-se por perseguição :

· tendo-o avistado, for perseguindo-o sem interrupção, embora o tenha perdido de vista;

· sabendo-se por indícios ou informações fidedignas que o réu tenha passado a pouco tempo em tal direção (encalço fictício);

Em tal circunstância, o executor deverá apresentar o preso à autoridade local, que determinará a lavratura do auto de prisão em flagrante, se for o caso, e determinará a remoção do preso para a apresentação ao juiz que expediu o mandado original.

Prisão Fora do Território do Juiz

Regra – não há impedimento, dentro do território nacional, que a captura possa ser efetuada fora da jurisdição territorial do juiz que a ordenou, por meio de carta precatória (art. 289 CPP)

Havendo urgência, (ex. eminência de fuga para o exterior), permite a lei a prisão sem carta precatória, hipótese em que se pressupõe a existência de regular mandado de prisão, inclusive no caso de crime inafiançável (arts. 298 e 299 CPP).

Emprego de Força

A lei permite o emprego de força se for necessário, ou seja, indispensável no caso de resistência ou tentativa de fuga do preso quando da execução do mandado, bem como resiste o capturando quando se opõe com violência ou ameaça à prisão, seja na exibição do mandado e intimação para acompanhar o executor. A fuga ou tentativa de fuga ocorre quando o capturando desobedece a ordem negando-se a acompanhar o executor, escapando ou procurando escapar do executor. No caso de resistência por parte de terceiros o executor poderá usar os meios necessários para defender-se  ou para vencer a resistência, fatos que serão lavrados em auto assinado por duas testemunhas (arts. 284, 291 e 292 CPP).

Custódia

Regra - ninguém será recolhido à prisão sem que seja exibido o mandado ao respectivo diretor, a quem será entregue uma cópia, devendo ser passado o recibo com dia e hora da entrega do preso (custódia) (art. 288 CPP). Os presos provisórios, sempre que possível, ficarão separados dos que já tiverem definitivamente condenados (art. 300 CPP).

Prisão Especial

Sem ferir o preceito constitucional de que todos são iguais perante a lei, esta prevê hipóteses em que a custódia do preso provisório, pode ser efetuada em quartéis ou prisão especial, prerrogativa concedida a certas pessoas pelas funções que desempenham, por sua educação, etc. A prisão especial perdurará enquanto não transitar em julgado a sentença condenatória (arts. 295 e 296 CPP e alterações posteriores). Nos locais onde não houver estabelecimento adequado para se efetivar a prisão especial, pode-se efetuar a prisão provisória domiciliar, prevista na Lei nº 5.256/67.

II - Prisão de Natureza Processual

II.1 - Prisão em Flagrante

A despeito do princípio da presunção de inocência, a Constituição Federal não impede a prisão em flagrante (processual). Devido ao ilícito ser patente e se concretizar a certeza visual do crime, há cabimento a prisão em flagrante que permite a prisão do autor, sem mandado, ou seja, é uma providência administrativa acautelatória da prova da materialidade do fato e da respectiva autoria (arts. 301 e 302 CPP e art. 5º LVII e LXI CF).

Nas situações legais (art. 302 e 303 CPP) em que há a notitia criminis e estando presentes os pressupostos , a autoridade está obrigada à lavratura do competente auto de prisão, tendo em vista o princípio da obrigatoriedade ou da legalidade da ação penal (art. 24 CPP), exceto quando se verificar a hipótese de crime organizado, isto é, das infrações que resultem de ações de quadrilha ou bando (Lei nº 9.034/95). 

A lei considera :

· flagrante próprio – prisão daquele que está cometendo o crime (art. 302 I CPP);

· quase flagrante – prisão daquele que acabou de praticar a infração (art. 302 II CPP);

· flagrante impróprio – prisão daquele que é perseguido, logo após (24 hs.), pela autoridade, pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser autor da infração (art. 302 III CPP). Neste caso a perseguição pode ser por horas ou vários dias;

· flagrante presumido ou ficto – prisão daquele que é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam presumir ser ele o autor da infração ( art. 302 IV CPP). Neste caso não há perseguição, pois o agente é encontrado, por acaso ou não, com a posse de coisas que o presume-se como autor de um delito acabado de cometer.

Observação :

· nas infrações de natureza permanente, entende-se o agente em flagrante delito enquanto não cassar permanência (ex. cárcere privado, seqüestro) (art. 303 CPP);

· a situação não é a mesma no caso de crime habitual, pois a prisão em flagrante exige a prova da reiteração de atos que traduzem o comportamento criminoso;

· independe de infração penal de ação privada ou pública, dolosa ou culposa;

· não há flagrante preparado, pois a súmula 145 STF prevê que não há crime quando a preparação do flagrante pela polícia torna impossível sua consumação.

Sujeitos do Flagrante 

Nos termos da lei, qualquer do povo poderá (faculdade) e as autoridades policiais e seus agentes deverão (obrigatoriedade) prender quem seja encontrado em flagrante delito (art. 302 CPP).

Autoridade Competente

Efetuada a prisão em flagrante, o capturado, para que seja procedida a autuação, deve ser apresentado à autoridade competente, que no caso, é a autoridade policial no exercício de uma das funções primordiais da polícia judiciária da circunscrição onde foi efetuada a prisão (não a do local do crime), ou a do local mais próximo, quando naquele lugar não houver autoridade (arts. 290 e 308 CPP).

Prazo para Lavratura do Auto de Prisão em Flagrante

Pelo disposto nos arts. 304 e 306 do CPP, tem-se 24 horas para que seja entregue ao preso a nota de culpa, prazo este máximo para lavratura do auto de prisão em flagrante.

Auto de Prisão em Flagrante

A lavratura do auto de prisão em flagrante não é um ato automático da autoridade policial competente, porque tem que estar presentes os pressupostos  da certeza absoluta da materialidade do crime e indícios mínimos de autoria. Deve ser comunicada a prisão à família do preso ou a pessoa por ele indicada, a fim de que possibilite a estas que tomem as providências que entenderem necessárias (art. 5º LXIII CF).

No auto de prisão em flagrante, serão ouvidas as seguintes pessoas, nesta ordem (art. 304 CPP):

condutor, testemunhas instrumentária de instrução e acusado. Após, o escrivão lavrará o auto que será assinado pela autoridade, condutor, ofendido, testemunhas, pelo preso, que se recusar ou não puder fazê-lo, será suprida por duas testemunhas de apresentação, seu curador ou defensor.

Prisão pela Autoridade

No caso de deleito praticado contra a autoridade (desacato ou desobediência).

Custódia

Encerrado o auto de prisão em flagrante e resultando das respostas às inquirições efetuadas pela autoridade fundada suspeita contra o conduzido, mandará ela recolhê-lo à prisão (art. 304 CPP). 

Nota de Culpa

Dentro de 24 horas depois da prisão, será dada ao preso nota de culpa assinada pela autoridade, com o motivo da prisão, o nome do condutor, e os das testemunhas (art. 306 CPP e art. 5º LXIV CF).

II.2 - Prisão Preventiva

Conceito – é uma medida cautelar , constituída pela privação de liberdade do acusado como autor do crime e decretada pelo juiz, antes do trânsito em julgado da sentença condenatória. Ocorre durante o inquérito ou instrução criminal em face da existência  de pressupostos legais, para resguardar os interesses sociais de segurança. è uma medida facultativa, devendo ser decretada apenas quando necessária segundos os requisitos legais.

Pressupostos

A prisão preventiva somente pode ser decretada quando houver prova da existência de crime (certeza da materialidade - laudo de corpo de delito, prova documental, prova testemunhal) e indícios suficiente de autoria (não é preciso ter a certeza da autoria – fumus boni juris) (art. 312 CPP) 

Fundamentos

Provada a existência do crime e havendo indícios suficientes de autoria - periculum in mora que fundamenta a medida cautelar (art. 312 CPP), a a prisão preventiva poderá ser decretada :

· como garantia da ordem pública –  evitar que o delinqüente pratique novos crimes contra a vítima e seus familiares; 

· como garantia da ordem econômica – Lei nº 8.884/84, 8.137/90 (crimes contra a economia popular e sonegação fiscal);

· por conveniência da instrução criminal – para assegurar a prova processual, de modo a impedir que a ação do criminoso no sentido de fazer desaparecer as provas do crime, apagar vestígios, subornar, aliciar testemunhas ou ameaçá-las, etc;

· para assegurar a aplicação da lei penal - impede-se o desaparecimento do autor da infração que pretenda se subtrair aos efeitos penais da eventual condenação. 

Condições de Admissibilidade

Conforme art. 313 CPP, quando presentes os pressupostos e fundamentos, a prisão preventiva é permitida  na ocorrência dos crimes dolosos :

· punidos com reclusão;

· punidos com detenção, quando se apurar que o indiciado é vadio, ou havendo dúvida sobre sua identidade, não fornecer ou indicar elementos para esclarecê-la;

· se o réu tiver sido condenado por outro crime doloso, em sentença transitada em julgado, exceto nos casos do art. 46 CP (transcorrido tempo superior a 5 anos entre o cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior). 

Não se aplica a a mera contravenção,  e ao agente que tenha praticado e o crime nas condições do art. 23 CP (excludente de ilicitude – estado de necessidade, legítima defesa, estrito cumprimento do dever legal, exercício regular de direitos), nos termos do art. 314 CPP.

Decretação

A prisão preventiva pode ser decretada em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, tanto nos casos de ação penal pública ou privada, desde que presente os pressupostos, fundamentos e condições de admissibilidade previstos em lei (art. 311 CPP). Não há recurso, somente o pedido de habeas corpus com fundamento em constrangimento ilegal, decorrente da inadmissibilidade da medida amparada em falta de fundamentação adequada, na inexistência de pressupostos, etc. 

Fundamentação

O despacho que decretar ou denegar a prisão preventiva será sempre fundamentado (art. 315 CPP). É indispensável que se fundamente em fatos concretos que lhe proporcionem fomento.

Revogação ou Redecretação

A prisão preventiva apresenta o caráter de imprevisão, podendo ser revogada conforme o estado da causa. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no decorrer do processo, verificar a falta de motivo para que subsista (art. 316 CPP). Não mais presentes os fatores que a recomendem, não deve ela ser mantida somente porque a autoria está suficientemente provada ou a materialidade da infração demonstrada. Da decisão que revoga a prisão preventiva cabe recurso em sentido estrito (art. 581 V CPP). Entretanto, considerando-se a natureza e a finalidade da prisão preventiva, é natural que se permita ao juiz novamente decretá-la, mesmo porque a qualquer momento ela pode ser necessária. 

Apresentação Espontânea

A apresentação espontânea do acusado à autoridade não impedirá a decretação da prisão preventiva nos casos em que a lei autoriza (art. 317 CPP).

II.3 – Prisão Resultante de Pronúncia (art. 282 e 408 § 1º CPP)
O juiz mantém a prisão se o acusado estiver preso na fase de instrução de julgamento. A prisão poderá efetuar-se em virtude de pronúncia e mediante ordem escrita da autoridade competente. Na sentença da pronúncia, o juiz declarará o dispositivo legal em cuja sanção julgar em curso o réu, e recomendá-lo-á na prisão em que se achar, ou expedirá as ordens necessárias para a sua captura.

II. 4 - Prisão Resultante de Sentença Penal Condenatória Recorrível (arts. 393 I  e 594 CPP)
R réu será preso ou conservado na prisão, assim nas infrações afiançáveis ou inafiançáveis, enquanto não prestar fiança. Ademais, o réu não poderá apelar se não recolher-se à prisão ou prestar fiança. 

‘

II.5 – Prisão Temporária

Trata-se de medida acauteladora de restrição de liberdade de locomoção, por tempo determinado, destinada a possibilitar as investigações a respeito de crimes graves, durante o inquérito policial. Somente pode ser decretada por autoridade judiciária, conforme imposição constitucional, tendo tempo limitado de duração, ou seja, 5 dias prorrogáveis por igual período, com exceção da prática de crimes hediondos e outros delitos graves, em que o prazo é mais dilatado. 

Fundamento 

A Lei nº 7.960/89 prevê que caberá :

· quando imprescindíveis para investigações do inquérito policial;

· quando o indiciado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos necessários ao esclarecimento de sua identidade;  

Caberá nos crimes : homicídio doloso, seqüestro ou cárcere privado, roubo, extorsão, extorsão mediante seqüestro, estupro, atentado violento ao pudor, rapto violento, , etc.

Crimes Hediondos

Conforme definido no art. 5º XLIII CF, os crimes hediondos são :

latrocínio, extorsão mediante seqüestro, estupro, atentado violento ao pudor, epidemia com resultado morte, envenenamento de água potável ou de substância alimentícia ou medicinal qualificado pela morte, genocídio, homicídio, tortura, racismo, terrorismo, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins . A prisão temporária terá tempo limitado de duração, ou seja, 30 dias prorrogáveis por igual período.

Procedimento

A prisão temporária pode ser decretada em face de representação da autoridade policial ou a requerimento do Ministério Público, ou seja, não há decretação de ofício pelo juiz. O juiz tem 24 horas para decidir sobre a prisão em despacho fundamentado, sob pena de nulidade. O mandado deve ser expedido em duas vias, e a prorrogação exige extrema e comprovada necessidade, ou seja, a razão tem que ser maior que o fundamento invocado para a prisão. O acusado ficará separado dos demais detentos e pode se entrevistar com seu advogado e com familiares. 

III – Prisão Cautelar de Natureza Constitucional

A prisão cautelar de natureza constitucional (art. 139 II CF), tem cabimento na vigência do estado de sítio, quando serão decretadas as seguintes medidas às pessoas :

· permanência em localidade determinas;

· detenção em edifício não destinado a este fim;

· restrições relativas à inviolabilidade de correspondência, ao sigilo da comunicação, etc.;

· suspensão da liberdade de reunião;

· busca e apreensão em domicílio;

· intervenção nas empresas de serviço público;

· requisição de bens. 

IV – Prisão Administrativa

Conceito – é aquela decretada por autoridade administrativa, por motivos de ordem administrativa e com finalidade administrativa (art. 319 e 320 CPP). 

Competência para a Decretação

Somente é competente para sua decretação a autoridade judiciária, pelo que se deflui do art. 5º LXI da CF em que ninguém pode ser preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente, salvo excetuada a transgressão militar.

A prisão administrativa terá cabimento, dentre outros, nos seguintes casos :

· contra remissos ou omissos em entrar para os cofres públicos com dinheiros a seu cargo, a fim de compeli-los a que o façam (peculato).  

· contra estrangeiros desertor de navio de guerra ou mercante, surto em porto nacional.

V – Prisão Civil 

Competência para a Decretação

Somente é competente para sua decretação a autoridade judiciária, pelo que se deflui do art. 5º LXI da CF em que ninguém pode ser preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente, salvo excetuada a transgressão militar.

A prisão civil terá cabimento nos seguintes casos (art. 5º LXVII CF):

· inadimplemento voluntário e inescusável da pensão alimentícia;

· depositário infiel – 904 CPP;

· detentor de título -  885 CPP;

· falido – Lei de Falência.

VI – Prisão Militar

A prisão é aplicada somente para crimes militares (art. 5º LXI e 142 § 2º CF), quando não será decretada pela autoridade judicial e não caberá habeas corpus.

VII – Liberdade Provisória

A liberdade provisória é um instituto por meio do qual o acusado não é recolhido à prisão ou é posto em liberdade quando preso, vinculado ou não a certas obrigações que o prendem ao processo e ao juízo, com o fim de assegurar a sua presença ao processo sem o sacrifício da prisão provisória. Direito subjetivo do acusado quando se verificar a ocorrência das hipóteses legais que a autorizam.

As hipóteses de liberdade provisória, com ou sem fiança, são decorrentes :

· flagrante (arts. 301 a 310 CPP);

· em decorrência de pronúncia (art. 408 § 1º CPP); 

· sentença condenatória recorrível (art. 594 CPP).

Tem a denominação de liberdade provisória porque :

· pode ser revogada a qualquer tempo;

· vigora até o trânsito em julgado da sentença final condenatória.

Obs : na liberdade provisória o acusado fica sujeito a sanções caso não cumpra as obrigações. Ao contrário, o relaxamento da prisão em flagrante decorre do art. 5º LXV  CF e nunca há obrigações. A hediondez não autoriza a prisão preventiva.

A liberdade provisória pode ser :

· obrigatória – ocorre quando o réu se livra solto independentemente de fiança (art. 321 I e II CPP)

· permitida – nas hipóteses em que não couber prisão preventiva e os requisitos legais forem preenchidos, inclusive ao acusado primário e de bons antecedentes pronunciado (art. 408 § 2º CPP), ou quando condenado por sentença recorrível (art. 594 CPP); 

· vedada – quando couber prisão preventiva e nas hipóteses em que a lei expressamente proíbe. 

VII - Liberdade Provisória Sem Fiança

Liberdade provisória sem vinculação – a liberdade provisória sem fiança e sem obrigações ao acusado, ocorre nos casos em que o réu se livra solta (art. 321 CPP – infração penal com pena privativa de liberdade não superior a três meses), exceto quando o acusado for vadio ou é reincidente em crime doloso (art. 323 III e IV CPP).

Liberdade provisória com vinculação – a liberdade provisória sem fiança e com obrigações ao acusado ocorre nos casos em que :

· agente praticou o ato nas condições do art. 23 CP (causas de excludente de ilicitude - estado de necessidade, legítima defesa, estrito cumprimento do dever legal e exercício regular de direito), nos termos do art. 310 CPP;

· ao acusado em inquérito preso em flagrante antes do recebimento da denúncia;

· quando o juiz verificar pelo auto de prisão em flagrante a inocorrência de qualquer das hipóteses que autorizam a prisão em flagrante (crimes afiançáveis ou inafiançáveis).

VIII - Liberdade Provisória Com Fiança

Fiança

É um direito subjetivo do acusado (art. 5º LXVI CF), que lhe permite mediante caução e cumprimento de certas obrigações, conservar sua liberdade até a sentença condenatória irrecorrível, e está regulada nos arts. 322 a 350 CPP.

Inafiançabilidade (arts. 323 e 324 CPP)

Não admitem fiança :

· crimes punidos com reclusão em que a pena mínima cominada for superior a 2 anos ;

· contravenções tipificadas nos arts. 59 e 60 LCP – vadiagem e mendicância;

· crimes dolosos punido com pena privativa de liberdade se o réu tiver sido condenado por outro crime doloso em sentença transitada em julgado (reincidência);

· em qualquer caso, quando prova-se que o réu é vadio (não tem meios para prover seu sustento);

· nos crimes punidos com reclusão que provoquem clamor público (prática de crime em circunstâncias especiais), ou que tenham sido cometidos com violência contra a pessoa ou grave ameaça (lesão corporal, tentativa de estupro, etc.);

· acusado possa se beneficiar, ao final, com suspensão condicional da pena, ou sursis;

· crimes de tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, terrorismo e os definidos como hediondos;

· tiverem quebrado a fiança concedida no mesmo processo ou infringido, sem justo motivo, qualquer obrigação;

· prisão em mandado do juiz cível, de prisão disciplinar (revogada), administrativa ou militar;

· ao que estiver em gozo de livramento condicional ou suspensão condicional;

· quando estiverem presentes os pressupostos que autorizem a decretação da prisão preventiva. 

Valor da Fiança (art. 325 CPP)

Fixada de acordo com a pena cominada abstratamente à infração penal e em salários mínimos de referência (SMR) :

· 1 a 5 SMR –  pena privativa de liberdade de até 2 anos;

· 5 a 20 SMR – pena privativa de liberdade de até 4 anos;

· 20 a 100 SMR – pena privativa de liberdade superior a 4 anos

Este valor poderá ser reduzido de até no máximo 2/3 se assim recomendar a situação econômica do réu, ou ser aumentada até o décuplo.

Não se permite liberdade provisória sem fiança nos crimes de sonegação fiscal e contra a economia popular.

Pressupostos:

· a liberdade provisória com fiança somente poderá ser concedida por juiz competente após a lavratura do auto de prisão em flagrante;

· valor será fixado pelo juiz que a concedeu;

· se assim recomendar a situação econômica do réu, o limite mínimo ou máximo da fiança poderá ser reduzido até nove décimos ou aumentado até o décuplo.

Modalidades (art. 330 CPP)

· por depósito de dinheiro, pedras, objetos ou metais preciosos, títulos da dívida pública;

· por hipoteca de casa, terreno, navio.

A coisa dada em caução fica sujeita ao pagamento das custas, da indenização do dano e da multa, caso o réu for condenado, mesmo no caso de prescrição após sentença condenatória.

Arbitramento (art. 326 CPP)

Para determinar o valor da fiança, a autoridade terá em consideração a natureza da infração, as condições pessoais de fortuna e da vida pregressa do acusado, as circunstâncias indicativas da sua periculosidade, bem como a importância provável das custas do processo, até o julgamento

Reforço (art. 340 CPP)

Pode acontecer que o valor arbitrado se mostre inexato ou insuficiente aos fins visados pelo instituto, nos seguintes casos :

· quando a autoridade tomar por engano fiança insuficiente;

· quando houver depreciação material ou perecimento dos bens hipotecados ou caucionados ou depreciação dos metais ou pedras preciosas;

· quando for inovada a classificação do delito.

Dispensa ( art. 350 CPP)

Nos casos em que não couber fiança, o juiz verificando ser impossível ao réu prestá-la, por motivo de pobreza (falta de recurso para prestá-la sem que acarrete sacrifícios ou privações para o sustento do acusado e de sua família), poderá conceder-lha a liberdade provisória sujeitando-o às obrigações constantes dos arts. 327 e 328 CPP (comparecimento perante a autoridade e comunicação de mudança de residência).

Obrigações (arts. 327 e 328 CPP)

O acusado fica sujeito ás seguintes obrigações:

· comparecer perante a autoridade todas as vezes que for intimado para os atos do inquérito e da instrução criminal e para julgamento;

· não poderá mudar de residência sem prévia permissão da autoridade processante, ou ausentar-se por mais de oito dias de sua residência, sem comunicar àquela autoridade o lugar onde será encontrado. 

Concessão (arts. 322 e 335 CPP)

A fiança poder ser concedida em qualquer fase do inquérito policial ou do processo, até o trânsito em julgado da decisão final.

Pode concedê-la de ofício ou a requerimento do interessado ou de terceiro, sempre em decisão motivada, independentemente de audiência do MP, salvo quando este julgar conveniente (art. 333 CPP) :

· a autoridade policial, mas apenas nos casos de infração punida com detenção ou prisão simples;

· a autoridade que presidir os autos nos casos de prisão em flagrante;

· juiz competente, nos casos de recusa ou demora da autoridade policial na concessão da fiança, mediante simples petição

· juiz competente nos casos de habeas corpus ;

· juiz competente nos casos de crimes apenados com reclusão, quando a autoridade policial não pode arbitrar a fiança;

· juiz competente ou a autoridade policial – a quem tiver sido requisitada a prisão; 

· relator nos casos de competência originária dos Tribunais (art. 557 CPP);

O termo de fiança deve ser explícito quanto às condições o obrigações do afiançado e juntado aos autos (art. 329 CPP) e o valor será recolhidos aos cofres públicos (art. 331 CPP). 

Cassação (arts. 338 e 339 CPP)

Hipóteses :

· a fiança que se reconheça não ser cabível na espécie será cassada em qualquer fase do processo;

· será cassada a fiança quando se reconheça a existência de delito inafiançável, no caso de inovação na classificação do delito. 

Da decisão que cassar a fiança cabe recurso em sentido estrito (art. 581 V CPP) sem efeito suspensivo, que só ocorre no caso de perda de fiança (art. 584 CPP), oportunidade em que a coisa caucionada será devolvida integralmente ao acusado.

Quebra (arts. 324, 328, 341/343 CPP)

Hipóteses :

· quando o réu legalmente intimado para o processo, deixar de comparecer, sem provar incontinenti (assim que desapareça a causa), motivo justo, ou quando na vigência da fiança, praticar outra infração penal (crime ou contravenção);

· quando o acusado mudar de residência sem prévia permissão da autoridade processante, ou ausentar-se por mais de 8 dias de sua residência, sem comunicar àquela autoridade o lugar onde será encontrado.

O quebramento da fiança importa a perda de metade de seu valor e a obrigação por parte do réu de recolher-se à prisão, prosseguindo-se, entretanto à sua revelia, no processo de julgamento, enquanto não for preso (impede-se nova fiança no mesmo processo). A decretação da quebra é de competência do juiz, contra a qual cabe recurso.

Perda (art. 344 CPP)

Ocorre o perdimento do valor da fiança em sua totalidade se o réu não se apresentar à prisão, após o trânsito em julgado da sentença condenatória em que não for concedida a suspensão condicional da pena. A decretação da perda é de competência do juiz, contra a qual cabe recurso. O trânsito em julgado da sentença absolutória ou que declare extinta a ação penal, o valor da fiança será restituído sem desconto.

IX  - Atos Processuais

Conceito

O ato jurídico é uma declaração humana que se traduz numa declaração de vontade destinada a provocar uma conseqüência jurídica.

O ato processual é aquele ato jurídico praticado para criar, modificar ou extinguir direitos processuais. É toda conduta dos sujeitos do processo que tenha por efeito a criação, modificação ou extinção de situações jurídicas processuais.

O direito somente pode ser acionado no momento em que é violado e se faz conforme esteja nos códigos de processo.

Os atos processuais são condutas praticadas pelos juízes e auxiliares para dar andamento ao processo. Ao conjuntos de atos processuais dá-se o nome de procedimento.

Professor

1) Classificação

Atos do juiz

atos finais - são os que solucionam o mérito da causa (decisões - terminativas e definitivas); 

atos interlocutórios – são feitos durante o andamento do processo e o põem em marcha (despachos incidentais, etc.).

Atos das partes

simples – são os postulatórios (denúncia, etc.);

complexos – são os que buscam a marcha processual ou a prática de um ato processual (oitiva de testemunhas, etc.).

2) Formas dos atos Processuais

Lugar dos atos

regra – na sede do juízo (sentença, etc.);

fora do juízo (leilão, penhora, avaliação, etc.). 

Tempo dos atos

Época em que se deve estabelecer os atos (somente podem ser praticados de 600hs. às 1800 hs, etc.). 

Prazo para a sua execução – podem ser contados em anos, meses, dias, horas e minutos.

Modo dos Atos Processuais

Mirabetti

Atos das Partes - Classificação:

· atos postulatórios – são os que visam do juiz um pronunciamento sobre o mérito da causa ou mera resolução de conteúdo processual (requerimento, petição, denúncia, queixa, etc.);

· atos instrutórios – são destinados a convencer o juiz do que é alegado ou afirmado, ou seja, da verdade da afirmação de um fato (alegações, atos probatórios, etc.); 

· atos reais – são os que se manifestam em coisas e não em palavras (juntada de documentos, prestação de fiança, etc.);

· atos dispositivos – são os que consistem na declaração da vontade da parte destinada a dispensar a tutela jurisdicional dando-lhe existência ou modificando-lhe as condições (perdão do ofendido, renúncia ao direito de queixa, etc.). 

Atos dos Juízes – Classificação

· atos decisórios – são os que solucionam questões do processo. Podem ser decisões (terminativas e definitivas) ou despachos de expediente;

· atos instrutórios – são aqueles em que a atividade do juiz está destinada a esclarecer a verdade dos fatos (interrogatório, oitiva de testemunhas, etc.);

· atos de documentação – são aqueles em que o juiz participa da documentação dos atos processuais (subscrever termos de audiência, rubricar folhas dos autos, etc.). 

· atos de coerção – conduzir a vítima, testemunhas, acusado, etc.;

· atos de polícia processual – sessões de júri, audiências, etc.;

· atos administrativos – alistamento de jurados, etc.;

· atos anômalos – requisitar inquérito policial, recorrer de ofício, etc.

Atos dos Auxiliares de Justiça – Classificação

· atos de movimentação – promover o desenvolvimento do processo (conclusão, abertura de vista às partes, etc.);

· atos de execução – cumprimento das determinações do juiz ( citação do réu, notificação de testemunhas, intimação das partes, etc.);

· atos de documentação – em que dão fé dos atos que foram executados por determinação do juiz (certidão de intimação, de notificação, de afixação de editais, etc.).

Atos de Terceiros

ato de terceiro interessados - prestar fiança, etc.;

ato de terceiro desinteressado - prestar testemunho, etc.;

Espécies de Atos – Classificação

· atos simples – são os resultam da manifestação de vontade de uma só pessoa, de um só órgão monocrático ou colegiado (denúncia, sentença, acórdão, etc.);

· atos complexos – são aqueles em que observa uma série de atos entrelaçados (audiências, sessões, etc.);

· atos compostos - é o que resulta da manifestação de vontade de uma só pessoa, dependendo, contudo, para ter eficácia da verificação e aceitação feita por outro (perdão do ofendido, que depende da aceitação do querelado, etc).

Termos

A documentação de ato levado a efeito por funcionário ou serventuário da justiça no exercício de suas atribuições.

Classificação

· termo de autuação – inicia o processo com apresentação da denúncia ou queixa;

· termo de juntada – quando foi anexado aos autos documento ou coisa;

· termo de conclusão -  que remetem os autos ao juiz;

· termo de vista – que os autos estão à disposição das partes;

· termo de recebimento – que os autos retornam ao cartório, após sua saída regular; 

· termo de apensamento – por terem sido juntados ao auto principal, outros autos ou peças;

· termo de desentranhamento – que foi separado documento ou peça dos autos.

X - Citação

Em decorrência do princípio da ampla defesa é assegurado ao acusado a cientificação da existência de processo e de todo seu desenvolvimento. Tem o efeito de completar a relação processual. A citação é o chamado do juiz para que o acusado se defenda na ação. A citação é pessoal, ainda que o acusado seja menor de 21 anos. É um ato essencial do processo e sua falta gera nulidade absoluta (art. 564 CPP). Não é dispensada, mesmo que o acusado já tenha tomado conhecimento da imputação (ex. crimes de funcionários públicos quando afiançáveis - arts. 514/518 CPP, crimes de competência originária dos tribunais - arts. 558/560 CPP).

A falta ou nulidade da citação estará sanada se o interessado comparecer antes do ato de se consumar, embora declare que o faça para o único fim de argüi-la (art. 570 CPP). Não se exige a citação para fins de execução das penas ou medidas de segurança.

Classificação e Efeitos

A citação pode ser :

real – quando se realizada na pessoa do acusado;

ficta ou presumida – quando se realiza por meio de editais

Citação por mandado.

Regra – é a citação por mandado, uma vez que a citação inicial far-se-á por mandado, quando o réu estiver no território sujeito à jurisdição do juiz que a houver ordenado (art. 351 CPP), exceto para os militares ( art. 358 CPP) e em legação estrangeira ( art. 368 CPP).

Os requisitos intrínsecos estão elencados no art. 352 CPP : juiz, querelante, réu, residência do réu, o fim que é feita, e ainda o juízo, o lugar, o dia, a hora em que o réu deve comparecer, a subscrição do escrivão e a rubrica do juiz.

Os requisitos extrínsecos estão no art. 357 CPP : a citação deve ser realizada por oficial de justiça, que deve proceder à leitura do mandado, e entrega da contrafé, na qual se mencionarão dia e hora da citação, certificar da sua entrega ou sua recusa.

A citação pode ser feita a qualquer dia (úteis ou não) e qualquer hora (dia e noite).

Citação por precatória

Quando o réu estiver fora do território da jurisdição do juiz processante, deve ser citado por precatória (art. 353 CPP). 

Os requisitos intrínsecos constam do art. 354 CPP : o juiz deprecado e o juiz deprecante, a jurisdição de um de outro, o juízo do lugar e o dia e hora em que o réu deverá comparecer.

Cumprida a precatória ela é devolvida ao juiz de origem  (art. 355 CPP). Pode haver ainda a precatória itinerante, quando o réu estiver em outra jurisdição, que não a do juiz deprecante e juiz deprecado. Ainda pode ser feita via telegráfica, se houver urgência (art. 356 CPP). 

Outras forma de citação

A citação far-se-á:

· se militar - por intermédio do chefe do respectivo serviço (art. 357 CPP);

· se funcionário público – por meio do chefe da repartição (art. 359 CPP);

· se réu preso - por meio do diretor do estabelecimento (art. 360 CPP);

· se estrangeiros – por meio de carta rogatória (art. 368 CPP);

· se competência originária dos tribunais – por carta de ordem .

Citação por edital – Art. 361 CPP

A citação ficta ou presumida é realizada quando não for possível localizar o citando a fim de se integrar a relação processual. Entretanto, com a nova redação do art. 366 CPP, desfez-se esta presunção e o acusado citado por edital não comparecer ao interrogatório, tampouco constituir para defendê-lo, tal fato impede o desenvolvimento do processo. Cabe citação por edital :

· réu não é encontrado;

· réu se oculta para não ser citado;

· réu se encontra em lugar inacessível;

· incerta a pessoa que estiver sendo citada;

· réu se encontra no estrangeiro ou em local não sabido.

Se o réu não for encontrado será citado por edital no prazo de 15 dias, que será contado excluindo-se o dia do início e computando-se o do vencimento, sempre iniciando e vencendo em dias úteis. O escrivão lavrará o termo correspondente.

XI – Intimação e Notificação

A intimação é a ciência dada à parte, no processo, da prática de um ato, despacho ou sentença (ato já praticado).

A notificação é a comunicação a parte do lugar dia e hora de um ato processual a que deva comparecer (ato ainda não praticado). 

A falta de intimação ou notificação implica nulidade por cerceamento de direito de defesa, passível de ser corrigida por meio de habeas corpus.

Formas 

Devem ser observadas, no que couber, as formas aplicáveis à citação (art. 370 CPP).

Formas especiais – (arts. 390/392 e 413/415 CPP).

XII - Preclusão

A preclusão tem por objetivo por fim a uma fase processual para dar celeridade ao processo. Assim preclui a possibilidade da parte de praticar o ato processual.

A preclusão liga-se ao princípio do impulso processual, ou seja, impede-se de praticar o ato que não foi praticado. Significa que aquela fase processual está preclusa, pois encerra o momento processual, mas o processo continua o seu rito normal. Assim, não faz coisa julgada.

Num sentido amplo a preclusão é a perda de uma faculdade ou direito processual, que, por haver esgotado ou por não ter sido exercido em tempo ou momento oportunos. Logo, cada ato tem um determinado momento procedimental para ser praticado. A não prática do ato naquele momento procedimental gera a extinção do direito de praticá-lo. Entretanto, não faz coisa julgada. 

No campo objetivo

A preclusão consiste no fato impeditivo destinado a garantir o avanço progressivo da relação processual e obsta o seu recuo para fases anteriores do procedimento.

É a morte do direito de praticar o ato processual.

No campo subjetivo

A preclusão representa a perda de uma faculdade ou de um poder ou de um direito processual, porque o cidadão tem o direito de praticar o ato.

Espécies:

temporal – quando o cidadão não exerce o poder no prazo determinado, ou seja, perda do prazo em que deveria ser praticado o a (art. 183 CPC);

lógica – quando decorre de incompatibilidade da prática de um ato processual com relação a outro ato já praticado (art. 503 CPC);

consumativa – quando consiste em um fato extintivo caracterizado pela circunstância de que a faculdade processual foi validamente exercida, ou seja, omissão ou perda da capacidade de praticar o atos por já ter sido praticado, ou seja,  perda da faculdade de praticar o ato por ter sido praticado outro ato incompatível com aquele que poderia ser praticado; (art. 473 CPC).

Inquérito Policial

É o instrumento através do qual a polícia judiciária apura a infração penal e sua autoria, ou seja, é o conjunto de diligências realizadas pela polícia judiciária para a apuração de uma infração penal e sua autoria para que o titular da ação penal possa ingressar em juízo pedindo a aplicação da lei ao caso concreto. 

Características : peça escrita, investigatória, sigilosa e preparatória da ação penal :

· peça escrita – porque todos os atos são reduzidos a termo. O indiciado será interrogado diretamente, sem qualquer interferência do advogado, e seu depoimento tomado a termo; Se houver alguma incorreção, o indiciado pede a retificação, que, caso não seja feita, se recusará a assinar o termo, fato que ficará apontado na peça;

· investigatória – porque investiga a infração penal e sua autoria. As partes podem pedir diligência, que será realizada a juízo da autoridade, esclarecendo que a escusa há que ser fundamentada. Somente não se pode recusar a realização de diligência relativa a corpo de delito;

· sigilosa – (art. 20 CPP) – é uma exceção à regra da publicidade (ampla ou restrita) que é um dos princípios que orientam o direito processual penal. Não há defesa porque se trata de procedimento administrativo. A regra do art. 21 CPP prevê a incomunicabilidade do indiciado. Com amparo no inciso III do art. 7º do Estatuto da OAB, “é direito do advogado comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem procuração, quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou militares, ainda que considerados incomunicáveis”. Com amparo no inciso XIV do art. 7º do Estatuto da OAB “é direito do advogado, examinar em qualquer repartição policial, mesmo sem procuração, autos de flagrante e de inquérito, findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos”.Com amparo no inciso XV do art. 7º do Estatuto da OAB “é direito do advogado ter vista dos processos judiciais e administrativos de qualquer natureza, em cartório ou na repartição competente, ou retirá-los pelos prazos legais”.

· preparatória da ação penal - - para permitir que o titular da ação penal (MP) possa promovê-la.

Notícia do crime

A notícia do crime pode chegar à polícia judiciária por meio de telefonemas, imprensa, o próprio ofendido, etc. e se chamará delação do crime. 

A notícia do crime pode ser:

· simples – é aquela em que apenas comunicado à polícia judiciária a ocorrência de uma infração penal e aplica-se à ação penal pública incondicionada; 

· postulatória – é aquela em que além de ser comunicado à polícia judiciária a ocorrência de uma infração penal, é manifestado o desejo de ver instaurado o inquérito policial (representação ou requisição) e aplica-se à ação penal pública condicionada. Na ação penal privada é necessário que haja o queixa do ofendido ou de quem legalmente o represente, no sentido de que seja instaurado o inquérito policial.

A polícia judiciária pode deixar de instaurar o inquérito, mediante despacho fundamentado, contra o qual cabe recurso, porque o inquérito não pode servir de instrumento para propósitos mesquinhos (art. 5º § 2º CPP). Assim a regra da obrigatoriedade não é absoluta , exceto com relação à requisição do juiz e MP. A autoridade policial deve fazer o interrogatório do indiciado, que tendo entre 18 e 21 anos tem direito a um curador, sob pena de irregularidade, prejudicando o valor probatório da peça. Deve ser assegurado o direito do indiciado de ficar em silêncio, sem qualquer prejuízo, porque ele pode se negar a responder qualquer pergunta, pois determina o inciso LXIII do art. 5º CF “que o preso será informado de seus direitos dentre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e do advogado.

O inquérito judicial se inicia com o auto de prisão em flagrante .

O inquérito judicial encerra-se com o relatório exarado pela polícia judiciária, que contém a narração dos fatos somente, pois quem tem atribuição para opinar é somente o MP.

O prazo para conclusão do inquérito policial é de :

· 30 dias para indiciado solto. Se o prazo não for cumprido, nada acontece e a polícia judiciária pode pedir ao juiz para fazer a dilação do prazo;

· 10 dias para indiciado preso. Se o prazo não for cumprido, nada acontece e a polícia judiciária pode pedir ao juiz para fazer a dilação do prazo, que não será concedido, porque se não arrecadou elementos para manter o indiciado preso, naquele prazo, não poderá mais mantê-lo preso (arts. 10 e 46 CPP). Para fins de excesso de prazo e cabimento de habeas corpus, o prazo do inquérito é somado com os prazos da ação penal (jurisprudência pacífica).

Prisão

Prisão é a privação da liberdade de locomoção , ou seja, do direito de ir e vir, por motivo lícito ou por ordem legal. 

Espécies de Prisão:

· prisão penal – tem a finalidade repressiva e ocorre com o trânsito em julgado da sentença condenatória em que se impôs pena privativa de liberdade;

· prisão de natureza processual –  é a prisão cautelar em sentido amplo e pode ser : 

· prisão em flagrante (arts. 301 a 310 CPP); 

· prisão preventiva (arts. 311/316 CPP); 

· prisão resultante de pronúncia (arts. 282 e 408 § 1º CPP); 

· prisão resultante de sentença penal condenatória sem trânsito em julgado (arts. 393 I CPP); 

· prisão temporária (Lei nº 7.960/89);

Liberdade Provisória

A liberdade provisória é um instituto por meio do qual o acusado não é recolhido à prisão ou é posto em liberdade quando preso, vinculado ou não a certas obrigações que o prendem ao processo e ao juízo, com o fim de assegurar a sua presença ao processo sem o sacrifício da prisão provisória. Direito subjetivo do acusado quando se verificar a ocorrência das hipóteses legais que a autorizam.

As hipóteses de liberdade provisória, com ou sem fiança, são decorrentes :

· flagrante (arts. 301 a 310 CPP);

· em decorrência de pronúncia (art. 408 § 1º CPP); 

· sentença condenatória recorrível (art. 594 CPP).

Tem a denominação de liberdade provisória porque :

· pode ser revogada a qualquer tempo;

· vigora até o trânsito em julgado da sentença final condenatória.

Obs. : na liberdade provisória (prisão legal) o acusado fica sujeito a sanções caso não cumpra as obrigações. Ao contrário, o relaxamento da prisão (prisão ilegal) decorre do inciso LXV do art. 5º CF.

A liberdade provisória pode ser :

· obrigatória – ocorre quando o réu se livra solto independentemente de fiança (art. 321 I e II CPP)

· permitida – nas hipóteses em que não couber prisão preventiva e os requisitos legais forem preenchidos, inclusive ao acusado primário e de bons antecedentes pronunciado (art. 408 § 2º CPP), ou quando condenado por sentença recorrível (art. 594 CPP); 

· vedada – quando couber prisão preventiva e nas hipóteses em que a lei expressamente proíbe. 

Ação Penal

O Estado chamou para si, com exclusividade, o direito de punir e desse modo criou o direito subjetivo ao ofendido de exigir-lhe o cumprimento da atividade de persecução penal (art. 5º XXXV CF/88), mesmo porque nenhuma lei pode excluir a apreciação do poder judiciário. Assim, qualquer pessoa é obrigada a suportar um processo, porque o poder jurisdicional é soberano. O direito de ação é o direito subjetivo de pedir a prestação jurisdicional, observando-se que a ação somente começa em juízo.

O direito de punir, consubstanciado no CP, é abstrato e genérico, porque é dirigido a todos nós. Em outro momento passa a ser concreto e específico, quando alguém aparentemente comete um crime. Quando o poder de punir se transmuda do abstrato e genérico para o concreto e específico, nasce a verdadeira pretensão punitiva do Estado.

Condições da Ação - Requisitos sem os quais não pode se instaurar a ação penal:

· legitimidade de partes – para a ação penal pública é o MP e para a ação penal privada é o ofendido ou alguém que legalmente o represente;

· interesse de agir (pretensão punitiva) – se não houver a pretensão punitiva do Estado a ação penal não pode ser proposta. Ex: caso induvidoso de legítima defesa;

· possibilidade jurídica do pedido (tipicidade) – a figura tem que ser típica, ou seja, há que ter uma lei estabelecendo que aquela conduta é delituosa e que estabeleça uma penalidade correspondente. 

Classificação da Ação Penal 

A classificação tem caráter subjetivo, ou seja, com a identificação de seu titular.

Regra – a ação penal será pública, salvo quando a lei determine expressamente que seja privada -art. 100 CP. 

Espécies  (art. 100  §§ 1º e 2º CP):

· ação penal pública

· incondicionada – titularidade MP – nasce com denúncia (peça inaugural exclusiva – peça de acusação). É aquela que não depende de condição;

· condicionada – titularidade MP – nasce com a denúncia (peça inaugural exclusiva – peça de acusação), precedida da representação do ofendido ou da requisição do Ministro da Justiça. É aquela que depende de condição, ou seja, a denúncia do MP está condicionada à representação do ofendido (condição de procedibilidade) ou à requisição do Ministro da Justiça (condição de procedibilidade);

· ação penal privada – titularidade ofendido ou quem legalmente o represente – nasce com a queixa do ofendido ou quem legalmente o represente (peça inaugural exclusiva – peça de acusação). Ex. 167 CP.

Assim, quando o dispositivo legal se referir a queixa (peça inaugural e acusatória) como peça inaugural, estará falando de ação penal privada; por outro lado, quando se referir à representação do ofendido ou requisição do Ministro da Justiça como condição de procedibilidade da denúncia (peça inaugural e acusatória) estará se referindo a ação penal pública condicionada, e quando for silente, refere-se a ação penal pública incondicionada, que é a regra. 

Princípios da ação penal

· oficialidade – o Estado deduz em juízo sua pretensão punitiva por meio da ação penal e para tanto, foram criados órgãos oficiais – MP (oficialidade) para promover a ação penal pública. Na ação penal privada não há órgão incumbido;

· indisponibilidade – instaurada a ação penal, não pode o MP dela desistir, mesmo sendo seu titular;

· legalidade (obrigatoriedade) (art. 24 CPP) – através deste princípio, o MP diante dos elementos mínimos caracterizadores de um crime de ação penal pública, estará obrigado a intentá-la;

· indivisibilidade – por este princípio a ação penal deve ser promovida contra todas as pessoas que participaram da infração penal, referindo-se tanto à ação penal pública, quanto á ação penal privada;

· intranscendência – decorre de uma disposição constitucional de que a pena não passará da pessoa do acusado, e assim, nenhuma ação penal pode alcançar alguém que não tenha participado da ação penal.

Regra – a ação penal será pública, salvo quando a lei determine expressamente que seja privada (art. 100 CP). 

Espécies (art. 100  §§ 1º e 2º CP):

· ação penal pública :

· incondicionada (plena) – titularidade MP – nasce com denúncia (peça inaugural exclusiva – peça de acusação). É aquela que não depende de condição, tampouco da manifestação da vítima;

· condicionada – titularidade MP – nasce com a denúncia (peça inaugural exclusiva – peça de acusação), precedida da representação do ofendido ou da requisição do Ministro da Justiça. É aquela que depende de condição, ou seja, a denúncia do MP está condicionada à representação do ofendido (condição de procedibilidade) ou à requisição do Ministro da Justiça (condição de procedibilidade);

· ação penal privada – titularidade ofendido ou quem legalmente o represente – nasce com a queixa do ofendido ou quem legalmente o represente (peça inaugural exclusiva – peça de acusação). 

O processo é o meio, o instrumento uno que se usa para pedir a prestação jurisdicional.

O procedimento é o modo pelo qual o processo anda, é a forma. 

O rito processual, atenta para o princípio da igualdade processual, por meio do qual todas as pessoas sabem, antecipadamente, os atos e a seqüência que eles devem ser praticados. No direito processual penal, para se estabelecer o rito, leva-se em consideração a natureza da pena privativa de liberdade prevista parta cada crime, a saber :

· reclusão – pena para crimes mais graves (CP);

· detenção – pena para crimes mais leves (CP);

· prisão simples – pena para contravenções penais

Os ritos podem ser :

· Rito Comum  

· rito ordinário

· rito sumário

· rito sumaríssimo

· Rito Especial – crime de tóxicos

Rito Ordinário

O rito ordinário aplica-se a :

· crime, cuja pena cominada seja de reclusão;

· crimes dolosos contra a vida, tentados ou consumados (aborto, participação em suicídio, homicídio doloso e infanticídio ) – tribunal do júri;

· outros crimes que a lei assim o determinar. 

Rito Ordinário – Crimes Cuja Pena Seja De Reclusão - arts. 394/405 e 498/502 CPP

Oferecimento MP/Ofendido – Denúncia/Queixa (art. 41 CPP)

Processo Enviado ao Juiz

Juiz Recebe Denúncia/Queixa (art. 394 CPP)             Juiz Rejeita Denúncia/Queixa (art. 43 CPP)

                            Cabe Habeas Corpus Defesa 

Citação do Réu (arts. 394 e 564 CPP)                           Recurso em Sentido Estrito MP (art. 581,I CPP)

Interrogatório (arts. 185/201 CPP)

Defesa Prévia Rol/Exceções (arts. 351/369 e 395 CPP)

Testemunhas (arts. 202/225 e 398CPP)

Diligências (art. 499 CPP)

Alegações Finais  (art. 500 CPP)

Sentença (arts. 381/393 e 502 CPP)

Pedido de Declaração (art. 382 CPP)

Recurso de Apelação (arts. 593/608 CPP).

Recurso em Sentido Estrito (arts. 581/592)

Denúncia ou Queixa  - arts. 24/62 e 364 CPP

Denúncia

A denúncia é uma exposição por escrito de fatos que constituem, em tese, um ilícito penal (autoria e materialidade), ou seja, fato subsumível em um tipo penal, com a manifestação expressa da vontade de que se aplique a lei penal a quem é presumivelmente seu autor e a indicação das provas em que se alicerça  a pretensão punitiva. É a peça vestibular da ação penal pública.

Prazo para o oferecimento da denúncia – art. 46 CPP :

· 5 dias para o réu preso;

· 15 dias para o réu solto 

Antes do oferecimento da denúncia, no caso do MP entender que são imprescindíveis novas diligências, pode devolver o inquérito à autoridade policial para novas diligências (art. 47 CPP).

Queixa

A queixa é a petição intentada pelo ofendido ou seu representante legal. É a peça vestibular da ação penal privada. O direito de queixa deve ser exercido pelo ofendido ou seu representante legal por meio de procurador com poderes especiais, devendo constar do instrumento do mandato o nome do querelado e a menção do fato criminoso (autoria e materialidade) (art. 44 CPP). A ação penal privada é regida pelo princípio da indivisibilidade, ou seja, ela deve abranger todas as pessoas –crime com concurso de pessoas (art. 48 CPP). Apresentada a queixa somente contra uma pessoa e não sendo aditada a queixa dentro do prazo decadencial, ocorre a  extinção de punibilidade para todos os agentes (art. 49 CPP). Cabe ao MP verificar se a queixa foi proposta contra todos os autores. Também o MP pode, no prazo de 3 dias, aditar a queixa, no sentido de corrigir, acrescentar, ampliar, complementar (art. 45 CPP). A queixa pode ser proposta somente do prazo de 6 meses e, escoado sem a propositura da ação ocorre a decadência, que é causa extintiva de punibilidade.

Formalidades

A denúncia (MP) e a queixa (ofendido ou por procurador com mandato com poderes especiais – art. 44 CPP conterão - art. 41 CPP:

· dirigida ao juiz singular de primeira instância competente (arts. 69/91 CPP – lugar da infração, domicílio ou residência do réu, natureza da infração, distribuição, conexão ou continência, prevenção e prerrogativa de função) ;

· qualificação da vítima;

· qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo;

· exposição do fato criminoso com todas as suas circunstâncias (meios empregados, lugar, mal produzido, o motivo, a maneira e tempo);

· classificação do crime;

· pedido de condenação;

· requerimento de citação do réu (na denúncia é suprida pelo juiz e na queixa é obrigatória);

· protesta por todos os meios de prova em direito permitidas, inclusive diligências, perícias, documentais e anexa o rol de testemunhas, quando necessário em número não superior a 8, sob pena de preclusão.

No caso de perícia, pode ser feita em qualquer fase da instrução criminal, diligência esta que não pode ser indeferida pelo juiz, porque se prova a materialidade do crime. Mas, pode-se pedir perícia até o prazo preclusivo do art. 499 CPP.

Hipóteses de Rejeição

A denúncia e a queixa serão rejeitadas quando – art. 43 CPP :

· fato narrado evidentemente não constitui crime (a prática do fato imputado ao agente não se amolda perfeitamente à descrição abstrata contida na lei penal);

· já estiver extinta a punibilidade (art. 107 CP – morte do agente, anistia graça ou indulto, retroatividade da lei mais benigna, prescrição, decadência, perempção, renúncia do direito de queixa, perdão aceito, perdão judicial, retratação do agente e casamento do agente com a vítima).O juiz pode reconhecer em qualquer fase processual extinta a punibilidade – art. 61 CPP;

· for manifesta a ilegitimidade da parte ou faltar condição exigida pela lei para o exercício da ação penal (MP nos casos de ação pública, e ofendido ou seu representante legal nos casos de ação penal privada).

Depois do oferecimento da denúncia ou queixa, o MP ou o querelante podem requerer diligências que julgarem convenientes (art. 399 CPP).

Cabimento de Habeas Corpus 

O juiz pode receber uma denúncia ou queixa que contenham hipótese de rejeição prevista no art. 43 CPP. Neste caso, cabe a impetração de habeas corpus por coação ilegal (art. 648 CPP) em favor do acusado, com a finalidade de trancar a ação penal definitiva ou temporariamente. Este ato de pro fim à ação penal, gera cassação da denúncia. O habeas corpus é interposto contra ato do juiz singular, junto ao tribunal, contra ato do tribunal, junto ao STJ, e contra ato do STJ, junto ao STF. 

Citação – arts. 351/369 e 394 CPP

Conceito

A citação é o ato processual com que se dá conhecimento ao réu da acusação que contra ele foi intentada a fim de que possa se defender e vir integrar a relação processual. É o chamado do juiz para que o acusado se defenda na ação, e, sendo um ato essencial do processo a sua falta gera nulidade absoluta (art. 564 CPP), em decorrência do princípio da ampla defesa. A falta ou nulidade da citação estará sanada desde que o interessado compareça antes de o ato consumar-se, embora declare que o faz para o único fim de argüí-la (art. 570 CPP). O acusado pode argüi-la até as alegações finais (art. 571, II CPP).

Espécies

A citação pode ser :

· real – quando se realizada na pessoa do acusado, por mandado;

· ficta ou presumida – quando se realiza por meio de editais.

A citação por mandado é a regra e far-se-á por mandado entregue por oficial de justiça (contrafé), quando o réu estiver no território sujeito à jurisdição do juiz que a houver ordenado (art. 351 CPP). A citação pode ser feita a qualquer dia (úteis ou não) e qualquer hora (dia e noite).

Se o acusado, citado pessoalmente, não comparecer sem motivo justificado, falta de comunicação da mudança de endereço, ocorre a revelia e o processo segue sem a sua presença (art. 367 CPP). Entretanto, tal fato não implica confissão ficta, não impede a defesa, tampouco a nomeação de um defensor pelo juiz (arts. 261 e 396 CPP). Até que ele volte a comparecer para os atos do processo, não será intimado, exceto da sentença.  No caso do réu preso, será requisitada a sua apresentação em juízo em dia e hora designados. Se for caso de réu fora da comarca, a citação será pessoal, por carta precatória.

Cabe citação por edital – arts. 362/364 CPP:

· réu não é encontrado – 15 dias;

· réu se oculta para não ser citado – 5 dias;

· réu se encontra em lugar inacessível – entre 15 e 90 dias de acordo com as circunstâncias;

· incerta a pessoa que estiver sendo citada – 30 dias;

Se o acusado, citado por edital, não comparecer e não constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o prazo prescricional ( art. 366 CPP).

A citação far-se-á:

· por carta precatória se o réu estiver fora do território da jurisdição do juiz processante – art. 353 CPP (forma de se pedir a citação);

· requisição do diretor do estabelecimentos da apresentação do réu em dia e hora designados se ele estiver preso - art. 360 CPP;

· por carta rogatória se o réu estiver em território estrangeiro (forma de se pedir a citação).

Não há, no direito processual penal, citação por hora certa.

Interrogatório – arts. 185/201 CPP

Conceito

O interrogatório é um ato privativo do juiz que não sofre interferência das parte, ou seja, é tanto um meio de prova, quanto a oportunidade de defesa do acusado. É um ato solene, formal, de instrução, sob a presidência do juiz, em que se indaga do acusado sobre os fatos articulados na denúncia ou queixa, deles lhe dando ciência, ao tempo que lhe abre oportunidade de defesa. Cabe somente ao Juiz a faculdade de proceder novo interrogatório. 

Necessidade

Sabe-se que a qualquer tempo o acusado que for preso ou comparecer espontaneamente ou em virtude de intimação, perante a autoridade judiciária poderá ser qualificado e interrogado (arts.185 e 196 CPP). A falta de interrogatório é causa de nulidade (art. 564, III, “e” CPP). Não há no direito processual penal confissão ficta. No caso de citação por edital, será decretada a revelia pelo não comparecimento sem justificativa do acusado no interrogatório. Vale esclarecer que é dispensável o interrogatório do réu revel.

Formalidades

O ato de interrogatório é público, gozando o acusado de liberdade e garantia de que não se praticará extorsão das confissões. É um ato processual, personalíssimo do réu, por meio do qual o juiz ouve do acusado esclarecimentos sobre a imputação que lhe é feita e ao mesmo tempo colhe dados para o seu convencimento, ou seja, é uma fonte de prova. O interrogatório pode ser feito por meio de carta precatória, porque poderá ser realizado na comarca em que o acusado estiver preso ou solto (Resolução do TJMG) e o STJ entende que inexiste no CPP a identidade física do juiz. Outra característica é a judicialidade, ou seja, cabe ao juiz, somente a ele, interrogar o réu . O defensor do acusado não poderá intervir ou influir , de qualquer modo, nas perguntas e nas respostas, estendendo-se esta proibição também ao MP (art. 187 CPP). O interrogatório é feito oralmente e as respostas serão ditadas pelo juiz e tomadas a termo, que depois de lido e rubricado pelo escrivão será assinado pelo juiz e pelo acusado (art. 195 CPP). Se o acusado não souber escrever, não puder, ou não quiser assinar tal fato será considerado no termo (§ único art. 195 CPP). Ao acusado é imperioso a nomeação de um defensor e um curador ao menor de 21 anos, que devem estar presente ao interrogatório sob pena de nulidade (arts. 194 e 564 CPP). 

Vale esclarecer, que se no termo do interrogatório constar alegações que o acusado não fez e que lhe causem prejuízo, ele o o advogado não assinam ou consignam a ocorrência. Na hipótese do réu não assinar, a autoridade tem que chamar alguém para assinar a seu rogo e explicar porque o réu não assinou.

Processamento

O réu será qualificado, cientificado da acusação que lhe é imputada, e ainda ser-lhe-á informado que poderá permanecer calado, sendo-lhe assegurado a assistência da família e do advogado (LXIII art. 5º CF) e logo a seguir ser-lhe-ão feitas perguntas a respeito do fato (art. 188 CPP). Se o acusado não tiver defensor, ser-lhe-á nomeado um, que poderá atuar no interrogatório independentemente de instrumento (arts. 263 e 266 CPP), sob pena de nulidade (art. 564 CPP). Também se o acusado for menor de 21 anos ser-lhe-á nomeado curador, sob pena de nulidade (art. 564 CPP). O Juiz ainda observará que ele tem direito constitucional de permanecer em silêncio (faculdade de não responder), porque há presunção de não culpabilidade. O réu não está obrigado a falar a verdade, porque não há lei que assim o determine e tem direito ao devido processo legal. A ausência de interrogatório, quando presente o acusado, constitui nulidade insanável. O Juiz fará o interrogatório de identificação e em seguida passa ao interrogatório de mérito. Havendo co-réus, eles serão interrogados separadamente. 

A confissão é o reconhecimento feito pelo imputado de sua própria responsabilidade e não tem valor absoluto, tem que ser espontânea, é retratável, pode ser divisível, pois o Juiz pode aceitar uma parte e desprezar a outra.

Defesa Prévia – art. 351/369 e 395 CPP

Conceito

A defesa prévia é o ato processual facultativo por meio do qual o defensor, de modo técnico, alega nulidades da acusação, bem como a contesta em seu mérito, e ainda requer diligências, tudo por escrito. Tem que ser apresentada logo após o interrogatório ou no prazo de 3 dias, anexando, se for o caso, rol de até 8 testemunhas (art. 395 CPP), sob pena de preclusão. No caso de acusado revel ser-lhe-á nomeado defensor pelo Juiz, que será intimado para apresentar a defesa prévia.

Finalidade

A sua finalidade é esclarecer sobre a teses de defesa do acusado, mas por vezes o silêncio ser-lhe-á mais interessante, pois é uma faculdade proveniente do princípio da ampla defesa. O que gera nulidade é a ausência de concessão para que o defensor apresente defesa prévia (art. 564 CPP). Na defesa prévia deve ser argüida, sob pena de preclusão, a nulidade de incompetência do juízo, oferecidas as exceções (arts. 108 e 109 CPP), bem como o rol de testemunhas (art.. 395 CPP). Também deve-se requerer diligências (art. 399 CPP), juntar documentos, que aliás pode ocorrer em qualquer fase do processo (art. 400 CPP).

A defesa prévia pode tratar de :

preliminar – matéria de natureza processual – vício do processo, nulidade, observando que a incompetência do juízo tem que ser alegado, sob pena de preclusão;

mérito – matéria de natureza substancial – improcedência total ou parcial da acusação, diligência, perícia, documentos, observando que o rol de testemunhas tem que ser apresentado, sob pena de preclusão. No caso de perícia, pode ser feita em qualquer fase da instrução criminal, diligência esta que não pode ser indeferida pelo juiz, porque se prova a materialidade do crime. Mas, pode-se pedir perícia até o prazo preclusivo do art. 499 CPP.

O juiz pode, em qualquer fase do processo declarar extinta a punibilidade (art. 61 CPP). A não apresentação da defesa prévia não gera nulidade, mas a falta de abertura de prazo para sua apresentação gera nulidade. 

Testemunhas – arts. 202/225  e  398 CPP

Conceito

Testemunho é a declaração positiva ou negativa da verdade a respeito de uma fato feita ante o magistrado. O valor probatório da prova testemunhal não é absoluto, porém é um meio de prova importantíssimo.

Testemunha é a pessoa perante o juiz declara o que sabe acerca dos fatos sobre os quais se litiga no processo penal ou as que são chamadas a depor perante o juiz sobre suas percepções sensoriais a respeito dos acontecimentos lhe é fornecido pelos seus sentidos. 

Características :

judicialidade – o depoimento é prestado em juízo;

oralidade – o depoimento é prestado de viva voz e reduzido a termo;

retrospectividade – o depoimento refere-se a fatos pretéritos.

Impedimentos – art. 206/208 CPP

Qualquer pessoa pode ser testemunha, que não poderá eximir-se da obrigação de depor, criando assim o dever de testemunhar. Poderão entretanto recusar-se o ascendente, descendente, o afim em linha reta, o cônjuge, o irmão, exceto quando houver necessidade, que prestarão depoimento sem compromisso na qualidade de declarante. Também os menores de 14 anos e os doentes mentais podem ser ouvidos em juízo na qualidade de informantes, também sem prestarem compromisso de dizer a verdade. Também são proibidas de depor as pessoas as pessoas que devem guardar segredo em razão de função (encargo), ministério (religioso ou social), ofício (trabalho manual) e profissão (atividade intelectual).

Deveres 

As testemunhas arroladas tem o dever de comparecer, sob pena de ser conduzida e o dever de prestar compromisso sobre a verdade, sob pena de incorrer no crime de falso testemunho. Antes de iniciado o depoimento as partes poderão contraditar as testemunhas, e o Juiz não lhes tomará o compromisso. Se a testemunha da defesa não comparecer, a parte pode desistir, insistir e apresentar novo endereço ou substituir, observando-se que todas as diligências para encontrá-la estão a seu cargo. No caso de testemunha da acusação, o MP pode desistir, insistir e apresentar novo endereço ou substituir, observando-se que pode-se requerer o auxílio da polícia, dos tribunais eleitorais, etc., como forma de diligências para encontrá-la. A substituição da testemunha é procedimento legítimo, desde que regularmente arrolada (art. 397 CPP).

Números

Na instrução do processo serão inquiridas no máximo 8 testemunhas de acusação e até 8 de defesa, excetuadas as que não prestaram compromisso e as referidas. Se não for encontrada quaisquer das testemunhas arroladas tanto pela defesa como pela acusação, o Juiz poderá deferir pedido de substituição. O Juiz poderá arrolar testemunhas , tendo em vista o princípio da verdade real.

Procedimentos

As testemunhas devem ser inquiridas uma de cada vez, de modo que umas não ouçam o depoimento das outras. Comparecendo, é qualificada (art. 203 CPP) e tomado seu compromisso de dizer a verdade, quando verificada a inexistência de impedimento, sob pena de incorrer em crime de falso testemunho (art. 342 CP). Após a qualificação as partes poderão contraditar as testemunhas, sob pena de preclusão, fato que constará nos autos. Entretanto, o professor entende que, mesmo após o compromisso e antes de iniciar o a inquirição, a parte pode contraditar, se assim o juiz permitir. O prazo são 20 dias para réu preso e 40 dias para réu solto.

Na inquirição de testemunhas regra é que os atos processuais não podem ser invertidos, ou seja, primeiro serão ouvidas as testemunhas de acusação, depois as de defesa. Estes procedimentos podem ser realizados em uma única audiência, principalmente quando for o caso de réu preso, para a celeridade do procedimento. As testemunhas de acusação primeiro serão inquiridas na seguinte ordem : MP , assistente e defensor, e as testemunhas de defesa serão inquiridas na seguinte ordem: defensor, MP e assistente. 

Depoimento

O depoimento deve ser prestado oralmente, não sendo permitido à testemunha trazê-lo por escrito, de modo que deve relatar o que souber, explicando as razões de sua ciência ou as circunstâncias pelas quais possa avaliar-se de sua credibilidade. O depoimento em relação aos questionamento das partes serão sempre por meio do juiz. Caso o juiz recuse formular as perguntas, as partes podem reformular as perguntas, ou pedir que conste em ata a pergunta e a causa do indeferimento, para que mais tarde a parte possa questionar o cerceamento de direito de defesa ou acusação. O depoimento deve ser reduzido a termo, que será assinado pela testemunha, pelo juiz e pelas partes.

Diligências – art. 499 CPP

Esta fase de diligências é decorrência da instrução criminal e é preclusiva das partes. Durante o processo as diligências podem ser requeridas na instrução criminal, denúncia, defesa prévia, tendo como momento final e preclusivo o art. 499 CPP. Se a diligência é deferida pelo juiz, o processo fica paralisado até que seja feita. Se a diligência é indeferida, não há recurso, somente pode-se alegar em preliminar nas alegações finais por cerceamento de direito de defesa se houve efetivo prejuízo.  Terminada a inquirição de testemunhas, o MP tem 24 horas para requerer diligências e logo após o acusado tem igual prazo para providência (arts. 498/502 CPP). Caso seja inferido o pedido, cabe nulidade do processo por cerceamento do direito de defesa, desde que restar demonstrada a necessidade da produção de provas. Este prazo é preclusivo. Assim, este é o último momento para se requerer diligências.

A perícia, em regra, pode ser realizada em qualquer fase da instrução, sendo que o momento preclusivo é o do art. 499 CPP. Observe-se que o laudo pericial é a prova da materialidade e deste modo não pode ser indeferido pela juiz. Normalmente esta prova é produzida na fase inquisitória, por causa dos vestígios presente. Ademais, se restar alguma dúvida, exames complementares ou laudos perícias indiretos podem ser feitos.

A regra específica do processo penal, é que prova documental pode ser oferecida em qualquer fase do processo (art. 231 e 400 CPP).

Alegações Finais – art. 500 CPP

As alegações finais são peças obrigatórias porque é a oportunidade de se apresentar a defesa técnica. Ao contrário da faculdade da defesa prévia, pode gerar cerceamento de direito de defesa se causar prejuízo e ser passível de nulidade. Deve ser apresentada de modo que fique caracterizada uma defesa de fato, inclusive com fundamentos. Em preliminar pode-se alegar nulidade e no mérito pede a improcedência total ou parcial. Concluídas as diligências, será aberto prazo para vista aos autos e para alegações por 3 dias, sucessivamente, ao acusador, ao assistente e ao defensor. As alegações finais serão produzidas por escrito, sob pena de nulidade (art. 564 CPP). Nesta fase as partes podem fazer todas as alegações, sejam de mérito ou preliminares, sob pena de preclusão. O art. 501 CPP diz que o prazo de 3 dias correrá em cartório, ou seja, o processo não poderá ser retirado. Entretanto, hoje é pacífica a jurisprudência no sentido de que o processo poderá ser retirado pelas partes, com base na igualdade das partes e no Estatuto da OAB. 

Sentença –  arts. 381/393 e art. 502 CPP

Características

Antes da sentença, o juiz pode determinar diligências, suprir falta ou sanar nulidade. Findos os prazos para oferecimento das alegações finais, e conclusos os autos, o Juiz dentro de 5 dias poderá ordenar diligências para sanar qualquer nulidade ou suprir a falta que prejudique o esclarecimento da verdade. Como o CPP não adotou a identidade física, o juiz que não presidiu os atos de instrução, pode proceder a novo interrogatório do réu, inquirição das testemunhas e do ofendido. 

A sentença é a declaração do direito no caso concreto, ou seja, ato pelo qual o juiz declara o direito no caso concreto, solucionando a controvérsia objeto do processo.

Espécies

As sentenças classifica-se em – art. 800 CPP:

· despacho de mero expediente ou ordinatórios – são os que dispõem simplesmente sobre o andamento do processo ou impulso do processo;

· definitiva – são as que decidem no todo ou em parte o mérito da causa, a lide, e contra a qual cabe apelação;

· terminativa ou interlocutórias mistas – são as que encerram o processo sem julgamento de mérito, contra a qual cabe recurso em sentido estrito;

· decisão interlocutória simples – é aquela por meio da qual o juiz, no curso do processo, resolve questão incidente. 

Formalidades 

A inobservância de qualquer destes requisitos essenciais gera nulidade :

· nome das partes;

· relatório ou exposição ou exposição sucinta da acusação e da defesa; 

· fundamentação ou motivação – indicação dos motivos de fato e de direito em que se funda a decisão e indicação dos artigos da lei aplicados;

· dispositivo ou conclusão;

· autenticação – data e assinatura do juiz.

Obs. : a sentença sem fundamentação é nula.

As sentenças podem ser escritas pelo juiz ou orais proferidas na audiência de instrução e julgamento e tomada a termo pelo escrivão 

Conteúdo

As sentenças podem ter os seguintes conteúdos:

· condenatório;

· absolutório;

· de natureza processual – na hipótese em que o juiz se limita a decretar a nulidade.

O pedido de declaração tem lugar na hipótese de a sentença, depois de proferida, publicada e intimada, contiver obscuridade, contradição, omissão ou ambigüidade, oportunidade em que a parte poderá questionar este ponto, em 2 dias. Nesta ocasião, o prazo recursal fica suspenso, contando-o somente do remanescente.  

A nova definição jurídica do fato provém da hipótese em que o juiz verificar das provas existentes nos autos, de circunstância elementar, não contida, implícita ou explicitamente, na denúncia ou queixa para:

· se da nova definição não houver agravamento de pena, o juiz baixará o processo para que a defesa fale, em 8 dias, produza provas, podendo ser ouvidas até 3 testemunhas.

· se da nova definição houver aplicação de pena mais grave, o juiz baixará o processo para o MP aditar a denúncia ou queixa, e a defesa poderá falar, em 3 dias, produza provas, podendo ser ouvidas até 3 testemunhas.

A sentença penal condenatória transitada em julgado a execução no juízo cível poderá ser proposta para fins de reparação do dano (arts. 63 e 68 CPP).

Não obsta a propositura da ação cível de reparação do dano, a sentença absolutória, desde que ela não tenha reconhecido a inexistência material do fato.

A publicação da sentença se dá na secretaria da vara e a intimação das partes, se dá por meio do jornal oficial .

Publicação 

A sentença deve ser publicada para se tornar um ato completo. Após a sua prolação, para que produza efeitos, é necessário que o escrivão lavre nos autos o respectivo termos (art. 389 CPP), tonando pública a manifestação sobre a solução da causa. Publicada a sentença, o juiz não pode mais alterá-la, tornando-se ato irretratável, salvo exceções legais.

Intimação

Somente após a publicação da sentença, há  intimação, que é o ato pelo qual se dá conhecimento ás partes da decisão que foi proferida. Trata-se de ato de suma importância, pois é a partir dela que começa a fluir o prazo para interposição de recurso.

O MP é intimado pessoalmente no prazo de 3 dias da publicação da sentença (art. 391 CPP). 

A intimação do réu está prevista no art. 392 CPP e será :

· pessoalmente, se o réu estiver preso;

· ao réu pessoalmente, ou ao defensor por ele constituído, quando se livrar solto, ou sendo afiançável a infração e tiver prestado fiança;

· ao defensor constituído pelo réu, se este não tiver sido encontrado, e assim certificar o oficial de justiça, afiançável ou não a infração, e expedido o mandado de prisão;

· por edital, se não encontrado o defensor; 

· por edital, se o réu não constituiu defensor e não foi encontrado e assim certificar o oficial de justiça.

É indispensável a intimação pessoal do réu condenado e de seu defensor, que devem ser intimados do inteiro teor da sentença.

Não é admitido no processo penal a intimação da sentença por via postal.

Efeitos da intimação : dar ciência às partes para apresentar pedido de declaração ou se inconformismo, por meio de recurso.

Pedido de Declaração (arts. 382 CPP)

Cabimento

Cabem pedido de declaração, no prazo de 2 dias, em face de sentença que contenha ambigüidade (duas interpretações), obscuridade (falta de clareza), contradição (afirmações se opõem) a sentença perfeita, sem modificar sua substância, por meio da invocação do mesmo juízo, podendo ser opostos por qualquer das partes.

Processamento

A petição será dirigida ao juiz, no prazo de 2 dias, esclarecendo os pontos em que o acórdão é ambíguo, obscuro, contraditório ou omisso. O juiz colocará em julgamento. Este suspende (remanescente) o prazo para interposição de apelação. 
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Impronúncia                                                                                     Pronúncia 

Absolvição Sumária

Desclassificação                                                                             Libelo Acusatório (período do libelo)

Não há júri                                                                                       Contrariedade ao Libelo

                                                                                                        Diligências

                                                                                                        Saneamento de nulidades

                                                                                                         Inclusão na pauta do júri

Sessão Plenária - convocação anterior de 21 jurados – instalação da sessão com 15 jurados 

Anúncio do processo e pregão

Réu diz se tem advogado

Testemunhas são recolhidas

Advertência aos jurados sobre impedimentos

Sorteio e compromisso e 7 jurados (conselho de sentença)

Interrogatórios

Relatório e leitura das peças

Testemunhas de acusação

Testemunhas de defesa

Debates

Réplica e Tréplica

Consulta aos jurados sobre dúvidas

Formulação dos quesitos

Sala secreta

Votação dos quesitos

sentença

Volta à sala pública para proclamação da sentença

Histórico do Tribunal do Júri

O júri tem origem de caráter religioso, uma vez que juramento é a invocação de Deus por testemunha (Juízes de Deus) . Também havia as ordálias  que eram um meio de aferição da verdade por meio de testes que demonstrariam ou não a inocência. 

O júri surgiu na Inglaterra quando foram abolidos os Juízes de Deus e as ordálias. O povo, então, era chamado a participar do júri de acusação composto de 12 a 23 homens, que mais tarde foram transformados em verdadeiros juízes. Também foi criado o júri de julgamento. Com a revolução francesa, este procedimento foi adotado em quase todos os países europeus. Entretanto, com o passar dos anos, pela sua própria deficiência, o júri foi sendo abolido gradativamente.

No Brasil, desde a época da colonização portuguesa até hoje, a instituição do júri tem vigência na legislação pátria.

A Constituição de 1824, previa a participação de jurados tanto na área cível, quanto na área criminal. Desde aquela época persistiu a linha mestra de os jurados se pronunciarem sobre o fato pela votação de quesitos e os juízes aplicarem a lei, condenando ou absolvendo, conforme a vontade do júri.

Este procedimento, com pequenas alterações, esteve presente no Processo Criminal previsto na Lei de 29/11/1832, alterada pela Lei nº 261 de 31/12/1841, e ainda modificada pela Lei nº 2.033, de 20/09/1871e Lei nº 515, de 03/11/1898, e Decreto nº 4.780, de 27/11/1923. Posteriormente com a promulgação da Constituição de 1891, foi mantida a instituição do júri, procedimento igual adotado pela carta de 1.934. Por outro lado, a Constituição de 1937, manteve-se silente sobre a matéria, mas o Decreto-lei nº 167, de 05/01/1938, veio suprir-lhe a falta. As Cartas de 1946, de 1967, de 1969 e a de 1988, também mantiveram a instituição do júri.  

Nos termos da Constituição Federal, é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados :

· plenitude de defesa;

· sigilo das votações;

· soberania dos vereditos;

· competência para julgamento dos crimes dolosos contra a vida, consumados e tentados (homicídio doloso, aborto, infanticídio e participação em suicídio)

O Tribunal do Júri está previsto nos arts. 406/497 do CPP

Sumário de Culpa

O sumário de culpa, parecido com o rito ordinário, compreende : 

· denúncia ou queixa;

· recebimento;

· citação;

· interrogatório;

· testemunhas

· alegações finais.

As alegações finais, entretanto, o MP e o querelante pedirão a pronúncia do réu para que seja julgado pelo júri pelos crimes a ele imputados. A defesa manifestar-se-á pela impronúncia, desclassificação do delito ou absolvição sumária.  

Diligências

O juiz, antes da fase de pronúncia poderá ordenar diligências necessárias  destinada a sanar qualquer nulidade da instrução e irregularidades do processo, no prazo de 5 dias. 

Documentos poderão ser apresentados em qualquer fase processual (art. 231 e 400 CPP), exceto :

· na fase de alegação em processo do Tribunal do Júri, para evitar delongas – art. 406 § 2º CPP;

· no julgamento em processo do Tribunal do Júri, para evitar surpresa – art. 475 CPP.

Decisões do Juiz :

· Desclassificação – se verificada a viabilidade da acusação por se convencer da materialidade e de indícios de autoria, porém que o crime não é de competência do tribunal do júri, o juiz deve desclassificar o crime e mandar o processo para o juiz competente. Cabe recurso em sentido estrito, no prazo de 5 dias;

· Impronúncia – se pelas provas dos autos, o juiz não se convencer da existência do crime ou de indício suficiente que seja o réu autor, julgará improcedente a denúncia. Esta decisão não faz coisa julgada, pois se surgirem novas provas, o fato pode ser reexaminado. Obedece o prazo prescricional e terá que ser outro processo instruído com outras provas. Cabe recurso em sentido estrito, no prazo de 5 dias;

· Absolvição Sumária - se verificada a viabilidade da acusação por se convencer da materialidade e de indícios de autoria, e ainda se a competência do júri, porém ocorreu causa de exclusão de ilicitude (estado de necessidade, legítima defesa, estrito cumprimento do dever legal e exercício regular de direito) ou causa de exclusão de culpabilidade (doença mental, menores de 18 anos, e embriaguez completa proveniente de caso fortuito ou força maior), o juiz pode dar uma sentença de absolvição sumária, que será submetida a duplo grau obrigatório (recurso de ofício). Somente haverá coisa julgada após o apreciação do recurso pelo Tribunal. Em mantendo a decisão, mesmo que posteriormente vierem a ser apresentados novos fatos, não mais poderá o processo ser reaberto, porque não cabe revisão em favor da sociedade;

· Pronúncia – é uma decisão em que o magistrado declara a viabilidade da acusação por se convencer da materialidade e de indícios de autoria. Deve esclarecer sobre as razões de seu convencimento e declarar o dispositivo legal em cuja sanção julgar incurso o réu, bem como as circunstâncias qualificadoras do crime. Pode ocorrer que se verifique dos autos a existência de elementos probatórios que indiquem a participação de pessoas ou pessoas que não foram incluídas na denúncia, oportunidade em que o MP é chamado a aditar a peça inicial e promover demais diligências. Prolatada a sentença de pronúncia, não pode mais o juiz alterá-la, exceto por verificação superveniente que modifique a classificação do delito. Na sentença o juiz pode manter o réu preso, ordenar sua captura ou possibilitar-lhe a liberdade provisória. Cabe recurso em sentido estrito, no prazo de 5 dias.

Libelo

Depois da decisão de pronúncia haverá o libelo acusatório, que é uma peça acusatória do MP ou do querelante, por meio do qual a acusação enumera e especifica todas as teses que pretende argüir em plenário pormenorizadamente. Será elaborada uma peça acusatória para cada réu a fim de que a acusação possa individualizar a conduta de cada um deles. O libelo será delimitado e feito de forma prévia e os quesitos de acusação serão dali extraídos, não podendo ultrapassar o que foi dito na peça. Entretanto, no que se refere às agravantes, elas podem ser objeto de quesitos, mesmo que não estejam no libelo.

Deve o libelo conter a imputação e o pedido de condenação a fim de que a acusação esteja completa, ou seja, as partes devem estar qualificadas, deve estar contida as exposição deduzida por artigos do fato criminoso e das circunstâncias agravantes, expressamente definidas na lei penal, e de todos os fatos e circunstâncias que devam influir na fixação da pena e ainda o pedido de condenação. esta peça deve ser escrita de modo claro e preciso e guardar adequação com a pronúncia. Junto, deve ser apresentado o rol de até 5 testemunhas, os documentos e o pedido de diligências. Não cabe aditamento ao libelo, que deve ser recebido integralmente ou rejeitado.

Contrariedade ao libelo (arts. 421/423 CPP)

O libelo deve ser entregue ao réu em 3 dias, mediante recibo e notificado ao defensor para que no prazo de 5 dias contrariedade do libelo. Esta peça é mera faculdade processual da defesa que não está obrigada a apresentá-la. Nesta oportunidade apresenta-se o rol de até 5 testemunhas, juntar documentos e requerer diligências.

Desaforamento e Reaforamento (art. 424 CPP)

Desaforamento é o deslocamento de competência, ou seja, é a retirada de um processo  do processo do foro em que está para que o julgamento se processe em outro por meio da derrogação da regra de competência territorial devido :

· interesse da ordem pública

· dúvida sobre a imparcialidade do júri;

· segurança pessoal do réu

O desaforamento pode ser a pedido ou de ofício perante o tribunal e o momento é após da sentença em julgado da sentença de pronúncia. realizado o primeiro julgamento não é mais possível o pedido desaforamento.

Reaforamento

Deferido o pedido não se pode realizar o reaforamento, ou seja, se permanecerem as razões que ditaram o desaforamento, o retorno ao foro original e mesmo que antes do julgamento tenham desaparecido as causas que o determinaram. Entretanto, o STF tem entendido que nada impede o reaforamento se não mais subsistirem as razões que determinaram o deslocamento da competência anterior, principalmente se se tratar de razões de ordem material. Não se tem admitido, porém, o reaforamento, ainda que anulada a decisão de pronúncia , pis o desaforamento é um processo incidental, fora dos autos principais e diz respeito apenas a transferência de foro de julgamento, nada tendo a ver com o juízo de admissibilidade da acusação do pronunciante.

Preparação do julgamento art. 425 CPP

O juiz presidente depois de ordenar de ofício ou a requerimento das partes  as diligências necessárias para sanar qualquer nulidade ou esclarecer fato de interesse à decisão da causa, marcará dia para julgamento determinando que sejam intimadas as partes e as testemunhas. A relação de 21 jurados é elaborada por meio de sorteio, a portas abertas, por um menor de 18 anos, que serão intimados para comparecerem em dia e hora.

Função do jurado

O tribunal do júri é integrado por um juiz de direito, que é o presidente, e pelos 21 jurados sorteados entre os inscritos na lista anual, na qual são inscritas pessoas de notória idoneidade. O jurado presta um compromisso cívico de prestação jurisdicional como juiz leigo, e investido na função de julgar em órgão coletivo. Assim, está sujeito a todos as penas dos crimes previstos para o funcionário público, como se fosse um juiz togado. Tem determinadas pessoas que são isentas do serviço de jurados devido ao exercício de função pública, pelo interesse social, e ainda as que são impedidos e suspeitos.

Instalação da sessão

No dia e hora programados para a reunião, são chamados os 21 sorteados. Aos ausentes, sem motivo justo, cabe pena de multa e estarão automaticamente convocados para a próxima sessão. Serão sorteados também os suplentes. Verificado que estão presentes no mínimo 15 jurado, estará instalada a sessão de julgamento.

Comparecimento das partes e testemunhas e pregão

O pregão será feito e verificado se presentes as partes. Caso o MP não estiver presente, será causa de adiamento da sessão, e o não comparecimento do advogado não é causa de adiamento. Somente nos casos de crime afiançável a ausência do réu sem justo motivo, não impedirá o julgamento que será realiza à sua revelia.

O réu será qualificado, verificado se tem curador se for menor e se tem defensor, caso contrário ser-lhe-á nomeado. O não comparecimento de testemunha não é causa de adiamento de sessão, exceto nos casos em que for considerada imprescindível.

As testemunhas são notificadas da sessão, sob pena de nulidade e serão recolhida pois não participarão dos debates.

Formação do Conselho de Sentença

Antes do sorteio dos 7 jurados que comporão o conselho de sentença entre os presentes, será verificado quais são impedidos, suspeitos, os que funcionaram em julgamento anterior no mesmo processo. Se os jurados não declara-se, depois de sorteado a parte poderá argüir, cabendo ao juiz decidir de plano. Poderão ainda haver recusas pelas partes imotivadas.

O conselho de sentença será composto por 7 jurados aceitos pelas partes e sobre os quais não recaia quaisquer problema, que prestarão compromisso.

Atos Instrutórios

Após compromisso dos jurados o juiz presidente passará ao interrogatório do réu, atos personalíssimos, que poderá manter-se silente por garantia constitucional, mesmo porque a presunção é de não culpabilidade. Feito o interrogatório o juiz fará o relatório expondo os fatos , as provas e as conclusões das partes. O escrivão deve passar à leitura das peças processuais. Após haverá a oitiva das testemunhas de acusação, de defesa e as arroladas pelo juiz. Somente é possível no júri a acareação entre as testemunhas.

Debates e Novas Provas

Passa-se aos debates orais da acusação e defesa e depois a réplica e tréplica. Depois podem ser produzidas novas provas e desde que a outra parte tenha direito á contraprova com 3 dias de antecedência (art. 475 CPP).

Formulação dos quesitos

Os quesitos devem ser formulados em proposição simples evitando-se proposições complexas.

Os quesitos devem ser formulados na seguinte ordem:

· acusação : quesitos de autoria, materialidade e nexo de causalidade;

· defesa : quesitos de excludente de ilicitude, excludente de culpabilidade e desclassificação;

· acusação : quesitos causa especial de aumento de pena ou agravante;

· defesa : quesitos de causa especial de diminuição de pena e atenuantes.

Ordem de formulação e quesitos quando presentes concomitância de uma qualificadora e um privilégio:

· pela interpretação sistemática, caso o primeiro quesito de qualificadora seja aceito, exclui o quesito do privilégio prejudicando a defesa;

· pela interpretação sistemática, caso o primeiro quesito de privilégio seja aceito, exclui o quesito do qualificadora prejudicando a acusação;

· no caso de não haver exclusão, e caso o primeiro quesito de qualificadora seja aceito e também o quesito de privilégio for aceito, haverá redução da pena do homicídio qualificado (a melhor opção, porque segue a ordem de quesitos formal);

· no caso de não haver exclusão, e caso o primeiro quesito de privilégio seja aceito e também o quesito de qualificadora for aceito, haverá redução da pena do homicídio qualificado.

Vale observar que os quesitos da acusação tem que estar absolutamente coerentes com o libelo, exceto no que diz respeito às agravantes genéricas.

Eventuais erros na formulação dos quesitos devem ser argüidos em momento oportuno, sob pena de preclusão 

Votação e Sentença

A votação pelos conselho de sentença dos quesitos será em sala secreta, em votos secretos sim ou não, e ao fim será lavrado termo especial com todos os resultados, que será documento essencial para que o juiz lavre a sentença, pois os jurados decidem sobre o crime e o juiz cabe estabelecer sanção.

A decisão do júri é soberana, mas caberá apelação ao tribunal caso a decisão dos jurados for manifestamente contrária às provas dos autos, oportunidade em que o tribunal anulará o júri e será feito outro, podendo inclusive agravar a pena. Também cabe apelação contra a dosimetria da pena, oportunidade em que o tribunal acatando, poderá somente atenuar a pena. Finalmente, será lavrada ata de julgamento que é registro pelo escrivão em livro próprio, dos trabalhos da sessão.

Rito Sumário

O rito sumário aplica-se a :

· crime cuja a pena de detenção cominada em seu grau máximo ultrapassar a um ano;

· outros crimes que a lei assim o determinar.

Oferecimento pelo MP ou ofendido da denúncia ou queixa (art. 531/540 CPP)

O processo é enviado ao Juiz

O juiz recebe a denúncia ou queixa                             O juiz rejeita a denúncia ou queixa 

com rol de até 5 testemunhas 

5 dias para réu preso

15 dias para réu solto

Citação do réu para o interrogatório                            Cabe recurso em sentido estrito (art. 581,I CPP)

Interrogatório

Nomeação de advogado

Defesa Prévia em 3 dias

com rol de até 5 testemunhas

Audiência de Testemunhas de Acusação

Saneamento de Nulidades e Diligências

Audiência de Instrução e Julgamento

Testemunhas de Defesa

Debates Orais (MP e defensor 20’, prorrogáveis por mais 10’)

Sentença (dada em audiência ou em 5 dias). Cabe apelação em 5 dias e 8 dias para apresentação das razões de apelação (arts. 593 e 600 CPP).

Iniciado o processo sumário com o oferecimento da denuncia ou queixa, em que podem ser arroladas até 5 testemunhas, o acusado deve ser citado e após o interrogatório pode apresentar defesa prévia e oferecer um rol de 5 testemunhas. Após o tríduo de defesa prévia e a audiência em que devem ser ouvidas as testemunhas de acusação, os autos vão conclusos para o juiz para o despacho saneador. Mandará o Juiz, se for o caso proceder as diligências indispensáveis ao esclarecimento da verdade, quer tenham sido requeridas ou não, e marcará para os 8 dias seguintes a audiência de julgamento, cientificando as partes, sob pena de nulidade. A audiência de julgamento é o ato judicial concentrado, completando-se nela a instrução criminal, pela inquirição das testemunhas de defesa, marcando para os próximos 5 dias a continuação do julgamento, se caso forem imprescindíveis diligências outras. O MP terá 20’, prorrogáveis por mais 10’, a critério do juiz, para suas manifestações e após, o mesmo tempo terá o defensor. Em havendo réplica, haverá oportunidade de tréplica. Tem-se substituído os debates orais por memorias, e de tudo o que ocorre na audiência deve ser lavrado o respectivo termo. Encerrados os debates, o Juiz deve proferir a sentença ou, caso não se julgar habilitado, poderá fazê-lo em 5 dias. Também cabe apelação em 5 dias e 8 para apresentação das razões de apelação (arts. 593 e 600 CPP).

Rito Sumaríssimo

O rito sumaríssimo está previsto nos arts. 60/86 da Lei nº 9.099 de 1995 e aplica-se a :

· crime cuja a pena de detenção cominada em seu grau máximo não ultrapassar a um ano, salvo se existir rito especial ;

· contravenções;

· outros crimes que a lei assim o determinar.

Audiência Preliminar – Composição ou Transação

Vista ao MP

Oferecimento da denúncia                                                          Arquivamento

Citação

Audiência

MP ou Juiz - Proposta de suspensão do processo             Não há proposta suspensão do processo

Réu aceita                                             Réu rejeita 

Juiz recebe a denúncia 

                                                                                            Defesa Prévia

Juiz Fixa Condições

                                                               Defesa não tem razão                            Defesa tem razão

                                                              Recebimento da denúncia                  Juiz rejeita denúncia

                                                              Ouvida a vítima

                                                              Ouvidas as testemunhas (acusação e defesa)

                                                              Interrogatório do acusado

                                                              debates orais

                                                              Sentença

                                       Cabe apelação em 10dias para apresentação, inclusive, das razões de apelação.

Os Juizados Especiais Estaduais, são presididos por um juiz togado e tem como competência:

· conciliação ;

· julgamento;

· execução das infrações de menor potencial ofensivo .

Princípios :

· oralidade;

· informalidade ;

· economia processual ; 

· celeridade 

Objetivos :

· reparação do dano – composição civil;

· aplicação de pena não privativa de liberdade - transação.

Competência – lugar onde foi praticada a infração.

Os atos processuais serão válidos sempre que forem preenchidas as finalidade para os quais foram realizados, desde que prejuízos não sejam causados a quaisquer das partes, e a nulidade tem que ser declarada.

Qualquer meio é hábil para comunicação, exceto em relação a atos havidos por essenciais que serão reduzidos a termo e gravados.

A citação é pessoal pelo cartório sempre que possível, ou por meio de mandado se pessoa física e por aviso de recebimento dos correios se pessoa jurídica e se tiver que ser feita por edital o será no juízo comum. 

Ninguém poderá ser processado sem defesa.

Haverá inquérito policial e se o juizado estiver fechado, a parte lavrará um termo consubstanciado de compromisso de comparecimento em audiência. Observe-se que flagrante há, o que não importará em sua formalização, tampouco em exigência de fiança.

O acusado e a vítima comparecendo em audiência, e não sendo possível a realização de audiência preliminar, já será designada outra audiência. Serão intimadas as partes, que não compareceram en audiência.

Poderá ser feita :

· composição dos danos civis – é um título executivo, decisão irrecorrível, e importa em renúncia da queixa ou representação. Se não houver composição este direito é preservado pelo prazo de 6 meses contados a partir do fato;

· transação – pena restritiva de direito ou multa, que poderá ser reduzida pela metade. Não poderá haver transação : crime com pena privativa de liberdade, foi beneficiado pela medida nos últimos 5 anos e ter antecedentes que não comportem a medida.

Aceita a proposta pelas partes, cabe apreciação pelo juiz e vale por 5 anos.

Havendo complexidade, o processo será remetido à justiça comum.

Oferecida a denúncia será reduzida a termo e se houver testemunhas a serem intimadas, será apresentado o rol em 5 dias antes da audiência.

Aberta da audiência, palavra à defesa, recebimento da denuncia, ouvida a vítima, testemunhas de acusação, testemunhas de defesa, interrogatório, debates orais e sentença.

Contra sentença cabe apelação, juntamente com as razões, em 10 dias.

Haverá julgamento da apelação pela turma revisora e a parte será intimada pela imprensa.

Cabe embargos de declaração em 5 dias da ciência da sentença ou acórdão.

Aplica apenas pena de multa, o pagamento poderá ser feito na secretaria e extingue a punibilidade. 

O juiz da vara de execução processará a pena privativa de liberdade, as restritivas de direito e de multa quando cumulada com estas.

Esta lei se aplica a uma gama enorme de crimes.

Não faz processo, somente há denúncia e proposta de condições. Há a suspensão condicional do processo. Caso as condições sejam cumpridas, não há sentença de mérito e há extinção da punibilidade. 

A suspensão condicional do processo é procedimento privativo do rito ordinário. Vale ressaltar que a suspensão condicional do processo é direito subjetivo do réu, e preenchidas as condições, o juiz não poderá negá-la, cabendo, para tanto, habeas corpus por se tratar de constrangimento ilegal.

Entretanto, se as condições forem descumpridas fará processo, caso em que se o réu for condenado haverá sentença de mérito e suspensão condicional da pena.

Causas de extinção de punibilidade aplicáveis a qualquer rito:

· transação;

· composição civil;

· decadência do direito de representação;

· suspensão condicional do processo .

A transação não é procedimento privativo do rito sumaríssimo, e pode ser adotado desde que crime cuja a pena de detenção cominada em seu grau máximo não ultrapassar a um ano e esteja em outro rito.

Casos em que não cabe este rito:

· se o réu tiver usufruído deste rito nos últimos 5 anos;

· se os antecedentes do réu não permitirem;

· se o réu tiver sentença condenatória por outro crime.

Rito Especial

A Lei nº 6.368 de 1976 dispõe sobre medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica – Lei de Tóxico (arts. 20/35 – procedimento criminal)

Prisão em flagrante                                                            Inquérito Policial

Laudo provisório de constatação da substância apreendida (única prova da materialidade do crime)

Vista ao MP

Denúncia em 3 dias e arrolar até 5 testemunhas

Recebimento pelo Juiz

Citação com designação do interrogatório

Interrogatório e exame pericial de dependência se o réu se declarar viciado

Defesa prévia em 3 dias e arrolar até 5 testemunhas

Despacho Saneador

Audiência

juntado laudo definitivo da substância e laudo da dependência

testemunha de acusação e de defesa

debates orais

Sentença. Encerrados os debates, o Juiz deve proferir a sentença ou, caso não se julgar habilitado, poderá fazê-lo em 5 dias.

Nulidades em Geral

Considerações

O processo se caracteriza pela prática seqüencial de atos até a sentença. Estes atos para produzirem efeito, devem obedecer ao modelo legal, oportunidade em que são denominados ato processual típico. Os atos que não obedecem são chamados atípicos.

Os atos do procedimento estão sujeitos a exigências e requisitos legais para o seu desenvolvimento normal e regular. Nulidade é a inobservância de exigências legais ou uma falha ou perfeição jurídica que invalida ou pode invalidar um ato processual ou todo o processo. 

Aspectos :

· vício que indica o motivo que torna o ato imperfeito;

· sanção que exprime a conseqüência que deriva da imperfeição jurídica  do ato ou a sua inviabilidade.

Os vícios podem ser do :

· processo – vício atinge toda a atividade processual desde o início (suspeição do juiz);

· procedimento – vício atinge apenas parte da atividade processual (atos decisórios)

Modalidade:

· ato inexistente – é aquele ato para o qual não há previsão na norma material;

· ato nulo – é aquele para o qual há previsão legal, mas na sua feitura não foram observados os requisitos legais;

· ato irregular – é aquele que tem impropriedade legal, mas como não produz prejuízo para a parte não é nulo.

Vale esclarecer que depende de pronunciamento judicial que reconheça sua atipicidade para fins de cessar os efeitos. Assim, até que seja judicialmente declarado nulo, o ato produz efeitos.

Princípios

· princípio do prejuízo – nenhum ato será declarado nulo se da nulidade não resulta prejuízo para uma das partes (art. 563 CPP);

· princípio da instrumentalidade – se a finalidade do ato foi atingida não há como decretar sua nulidade (ex. art. 570 e 572 II CPP);

· princípio de que ninguém pode se beneficiar da própria torpeza, ou seja, ninguém pode alegar nulidade que tenha dado causa (ex. art. 565 CPP).

Sistema legal – art. 564 CPP

· nulidades referentes ao juízo – incompetência (anula somente atos decisórios), suspeição ou suborno (infidelidade ao dever de ofício);

· nulidades referente à ilegitimidade da parte ; 

· nulidades referentes à falta de fórmulas ou termos – elemento da peça vestibular, exame de corpo de delito, defensor e curador ao menor de 21 anos, MP, citação do réu, etc.;

· nulidades referentes à omissão de formalidade que constitua elemento essencial do ato – fundamento da sentença, intimação do réu no caso de condenação, recurso de ofício, etc.

Espécies :

· absoluta – nulidade insanável, pode ser alegada a qualquer tempo e reconhecida de ofício, o prejuízo é presumido,

· relativa – nulidade sanável, ou seja, a falta pode ser suprida (ex. art. 569 CPP), deve ser alegada na primeira oportunidade, sob pena de preclusão e não pode ser reconhecida de ofício, o prejuízo tem que ser comprovado.

Habeas Corpus

Em se tratando de nulidade absoluta, pode-se utilizar do remédio, mesmo contra decisão transitada em julgado.

Recursos

Recursos em Geral

Conceito

Recurso é a providência legal imposta ao juiz ou concedida à parte interessada objetivando nova apreciação da decisão ou situação processual com o fim de corrigi-la, modificá-la ou confirmá-la. É o reexame de uma decisão com o fim de sanar seus defeitos substancias, ou seja, sua injustiças decorrentes da má apreciação da prova, bem como da errônea interpretação das pretensões da parte ou dos fatos e das circunstâncias. Sua base jurídica está no próprio texto constitucional que prevê a organização do poder judiciário em duplo grau de jurisdição, cuja atribuição recursal é primordialmente dos Tribunais.

Impetração

O recurso será interposto : 

· por meio de petição nos autos, assinado pelo recorrente ou por seu representante;

· por meio de termo nos autos, assinado pelo recorrente ou por seu representante. 

Não há obrigação de que o recorrente, neste ato, dê as razões para a interposição, bastando que declare sua inconformidade com a sentença (art. 578 CPP). A lei exige que fique de maneira inequívoca, assegurado o direito que a parte tem de recorrer, cuja forma não é especificada. No caso de concurso de agentes, a decisão do recurso interposto por um dos réus aproveita aos outros, salvo se se tratar de motivo de caráter exclusivamente pessoal.

Em regra o recurso é interposto junto a um órgão superior em relação ao qual a sentença foi proferida.

Exceção – há recursos que são dirigidos ao órgão que proferiu a decisão, para que abra a oportunidade de se exercer o juízo de retratação; ex. embargos infringentes contra decisão de juiz a quo recurso em sentido estrito, caso em que o juiz a quo não se retratando, os autos são remetidos ao tribunal.

Pressupostos – exigências legais para que um recurso seja conhecido.

· previsão legal – regem-se os recursos, quanto à admissibilidade, pela lei vigente ao tempo em que a decisão recorrida é proferida, ou seja, em regra a lei prevê para cada decisão o recurso cabível;

· forma prescrita em lei – não há limitação genérica na lei para a unicidade dos recursos, e o lesado poderá dois deles desde que sejam adequados à decisão proferida;

· tempestividade – tem que se observar o prazo fixado pela lei para a interposição do recurso. Somente pode ser reconhecido e julgado o recurso interposto no prazo legal determinado por lei. Ademais, não fica prejudicado o recurso que, por erro, falta ou omissão do funcionário, não tiver seguimento ou não for apresentado dentro do prazo (art. 575 CPP);

· legitimidade - o recurso pode ser interposto pelo: Ministério Público, querelante, réu seu procurador ou defensor (art. 577 CPP). Entretanto, não se admite recurso da parte que não tiver interesse na reforma ou modificação na decisão;

· interesse na reforma ou modificação - o pressuposto lógico de recurso é a existência de uma decisão, mas o exercício do direito de recorrer está subordinado à existência de um interesse direto na reforma ou modificação do despacho ou da sentença. Tem  interesse apenas aquele que teve seu direito lesado pela decisão, ou seja, em houve a sucumbência, que é a desconformidade do que foi pedido e do que foi concedido. Assim, nos termos do § único do art. 577 CPP, não se admite recurso da parte que não tiver interesse na reforma ou modificação da decisão. A sucumbência pode ser total, quando o pedido é rejeitado integralmente e parcial, quando é atendido apenas em parte. Existe interesse no recurso a parte que foi prejudicada com a conclusão da decisão e não com o fundamento. Não há interesse quando o recorrente somente alega razões que dizem respeito à outra parte, contra a absolvição do co-réu, ou visando agravação da pena deste. Também não há interesse quando a decisão impugnada não é suscetível de ocasionar prejuízo ao acusado, como ocorre por exemplo na absolvição feita por falta de provas. Não pode ser conhecido o recurso cujas razões de defesa estão em conformidade com decisão recorrida. Observe-se que o Ministério Público não pode recorrer no lugar do querelante e ainda não pode desistir do recurso que haja interposto (art. 576 CPP). 

Recurso de Ofício

Em regra, o recurso voluntário é ato de vontade das partes. O recurso de ofício aplica-se nos casos previsto em lei em que a sua interposição não fica a critério das partes. Logo, não sendo o juiz parte, nem tendo interesse na lide, por foça legal tem que recorrer. Este recurso é uma providência obrigatória e necessária imposta por lei no sentido de que há necessidade do reexame de sentenças e decisões, que versem sobre determinadas matérias, dependendo da decisão adotada, pelos órgãos judiciários superiores.

Aplica-se  nos seguintes casos (art. 574 CPP) :

· concessão de habeas corpus - sentença que conceda habeas corpus ; 

· absolvição sumária - da sentença que absolver desde logo o réu com fundamento na inexistência de circunstância que exclua o crime ou isente de pena; 

· absolvição nos crimes contra a economia popular;

· reabilitação – é uma causa de extinção de punibilidade, por meio da qual o réu pode pedir para que retire sua condenação após 5 anos do fim do cumprimento da pena. Com a nova lei de execução penal, há dúvida se continua vigorando o dispositivo do CPP, mas a jurisprudência entende que a está em vigor (art. 743 CPP e Lei nº 7.210/1984).

Classificação dos Recursos:

Constitucionais

· habeas corpus;
· recurso ordinário;

· recurso especial;

· recursos extraordinário;

Legais

· em sentido estrito;

· apelação;

· protesto por novo júri;

· embargos;

· revisão criminal;

· carta testemunhável

Regimentais

Recursos próprios da defesa :

· habeas corpus;

· protesto por novo júri;

· recurso ordinário – no caso de o tribunal denegar o pedido de habeas corpus;

· revisão criminal.

Juízo de Admissibilidade

Interposto o recurso, cabe ao órgão jurisdicional a quo verificar se deve ele ser processado e julgado. O juiz perante o qual é interposto o recurso deve realizar um juízo de admissibilidade, verificando se estão presentes, no caso, os pressuposto objetivos (previsão legal e forma) e subjetivos (tempestividade, legitimidade e interesse). Mas o recebimento pelo juiz a quo não subtrai do juízo ad quem o exame dos pressupostos da impugnação, ou seja, o juízo de admissibilidade do recurso é feito em dois graus. Esclareça-se que os recursos, quando à admissibilidade, regem-se pela lei em vigor ao tempo da decisão recorrida.  

Princípio da Fungibilidade dos Recursos

Como o recurso é o remédio que atende a necessidade de efetivação da justiça e da exata aplicação do direito e o fundamento do chamado duplo grau de jurisdição, a parte não deve ficar prejudicada se se equivoca no meio pelo qual deve ser efetuado o reexame da decisão. Assim, por este princípio coloca-se acima da legitimidade formal o fim a que visa a impugnação, pois a parte não ficará prejudicada pela interposição de um recurso pelo outro, salvo se verificada a  má-fé (art. 579 CPP). Em resumo, somente tem incidência este princípio, se ficar evidente a inexistência de má-fé, tempestividade e equívoco da parte ao impetrar um recurso por outro.

Desistência

Não há dúvida de que o acusado pode renunciar ou desistir do recurso, sendo a renúncia e a desistência de caráter irrevogável, em qualquer momento. Para tanto, exige-se poderes especiais do procurador. O Ministério Público, entretanto, não pode desistir de recurso que haja interposto (art. 576 CPP), porque deve prevalecer a posição pro societate. 

Efeitos dos Recursos

Os recursos podem produzir diferentes efeitos, conforme sua natureza ou disposição legal.

São eles :

· devolutivo – é a devolução para o órgão jurisdicional para o reexame da matéria objeto da decisão;

· suspensivo – o recurso funciona como condição suspensiva da eficácia da decisão, que não pode ser executada até que ocorra seu julgamento;

· extensivo – a decisão do recurso interposto por um dos réus, se fundado em motivos que não sejam de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros (art. 580 CPP), cabendo inclusive ao pedido de revisão e habeas corpus; 

· regressivo – é o juízo de retratação possibilitado ao prolator da decisão que pode revogá-la ou alterá-la integralmente, quando se trata de determinadas impugnações, como é o caso de recurso em sentido estrito (art. 589 CPP).

Extinção

Os recursos podem ser extintos antes do julgamento, conforme determina a lei :

· deserção – pela falta de pagamento das despesas (art. 806 § 2º CPP) ou decorrência da fuga do condenado, depois de haver apelado;

· desistência – faculdade do réu, do seu defensor ou curador, quelerante, assistente, nunca ao MP.

Recurso em Sentido Estrito

Conceito

Neste recurso procede-se ao reexame da decisão do juiz (juízo de retratação), nas matérias especificadas em lei, permitindo-se-lhe novo pronunciamento antes do julgamento pela instância superior. 

Cabimento

Este recurso tem cabimento contra :

· despacho de mero expediente ou ordinatórios – são os que dispõem simplesmente sobre o andamento do processo ou impulso do processo;

· terminativa ou interlocutórias mistas – são as que encerram o processo sem julgamento de mérito, contra a qual cabe recurso em sentido estrito;

· decisão interlocutória simples – é aquela por meio da qual o juiz, no curso do processo, resolve questão incidente. 

· nas hipóteses enumeradas taxativamente no art. 581 do CPP;

· outros casos enumerado por leis esparsas.

Este recurso cabe somente em primeira instância.

Pressupostos :

· legitimidade da parte;

· interesse na reforma ou modificação da decisão;

· tempestividade.

Hipóteses Legais 

Cabe recurso em sentido estrito da decisão, despacho ou sentença que :

· não receber a denúncia ou queixa – rejeição por falta dos requisitos enumerados no art. 43 CPP (contra o seu recebimento cabe habeas corpu,s porque o ato é ilegal e não contém os requisitos);

· que concluir pela incompetência do juízo – cabe ao juiz reconhecer sua incompetência (contra o reconhecimento de sua competência cabe habeas corpus);

· que julgar procedente as exceções, salvo a suspeição –  exceções de incompetência do juízo, litispendência, ilegitimidade da parte, coisa julgada (art. 95 CPP) (contra as decisões que rejeitam tais exceções cabe habeas corpus);

· que pronunciar ou impronunciar o réu – contra decisão em que o magistrado declara ou não a viabilidade da acusação por se convencer ou não da materialidade e de indícios de autoria, com base nos elementos probatórios;

· conceder, negar, arbitrar, cessar ou julgar inidônea a fiança;

· indeferir requerimento de prisão preventiva ou revogá-la;

· conceder liberdade provisória ou relaxar prisão em flagrante;

· que absolver o réu nos casos da ocorrência de causa de exclusão de ilicitude (estado de necessidade, legítima defesa, estrito cumprimento do dever legal e exercício regular de direito – art. 23 CP) ou de causa de exclusão de culpabilidade (doença mental, menores de 18 anos, e embriaguez completa proveniente de caso fortuito ou força maior – art. 26 CP);

· que julgar quebrada a fiança ou perdido seu valor – respectivamente, o réu legalmente intimado deixar de comparecer a ato processual ou praticar outra infeção penal (art. 341 CPP), bem como não se apresenta à prisão (art. 344 CPP);

· decretar a prescrição ou por outro modo julgar extinta a punibilidade – art. 107 CP – morte do agente, retroatividade da lei, decadência e perempção, renúncia, retratação e casamento da vítima com o agente;

· conceder ou negar ordem de habeas corpus – refere-se à ordem do juiz, lembrando que  contra a que concede cabe recurso de ofício;

· conceder, negar ou revogar a suspensão condicional da pena – diante da competência do juízo da execução nos termos do art. 197 da LEP – Lei nº 7.210/84, cabe em tais procedimentos jurisdicionais o recurso de  agravo, sem efeito suspensivo;

· conceder, negar ou revogar livramento condicional – diante da competência do juízo da execução nos termos do art. 197 da LEP – Lei nº 7.210/84, cabe em tais procedimentos jurisdicionais o recurso de  agravo, sem efeito suspensivo;

· anular o processo da instrução criminal em todo ou em parte – quando verificada a lesão do direito de acusação ou de defesa;

· incluir jurado na lista geral ou desta o excluir – qualquer do povo pode impugnar a lista dos jurados até 20 dias da publicação (art. 439 CPP);

· denegar a apelação – o juiz não recebe a apelação;

· julgar a apelação deserta – o réu foge;

· ordenar a suspensão do processo em virtude de questão prejudicial – a decisão do juízo criminal de pende da decisão do juízo cível, tal como o estado civil das pessoas (arts. 92/94 CPP);

· decidir sobre a unificação das penas – concurso formal – uma só ação ou omissão, o agente pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não (art. 70 CP) e crime continuado – mais de uma ação ou omissão o agente pratica dois ou mais crimes da mesma espécie (art. 71 CPP) nos termos do art. 82 CPP; diante da competência do juízo da execução nos termos do art. 197 da LEP – Lei nº 7.210/84, cabe em tais procedimentos jurisdicionais o recurso de  agravo, sem efeito suspensivo; 

· que decidir o incidente de falsidade;

· que decretar, impuser, mantiver, substituir, revogar, deixar de revogar medida de segurança - diante da competência do juízo da execução nos termos do art. 197 da LEP – Lei nº 7.210/84, cabe em tais procedimentos jurisdicionais o recurso de  agravo, sem efeito suspensivo;

· converter multa em detenção ou prisão simples - diante da competência do juízo da execução nos termos do art. 197 da LEP – Lei nº 7.210/84, cabe em tais procedimentos jurisdicionais o recurso de  agravo, sem efeito suspensivo.

O agravo cabe somente em fase de execução.

Competência para o Julgamento

Como regra geral devem apreciar este recurso os Tribunais de Justiça, de Alçada, Regionais Federais, Regionais Eleitorais e Militares. O recurso é dirigido ao tribunal competente, mas interposto perante o juiz que pode rever a decisão (juízo de retratação). Caso o juiz profira nova decisão, contra a qual novamente for interposto este recurso, não mais pode o juiz se retratar, oportunidade em que somente remete os autos para os tribunais.

Prazo e Processamento

O prazo para este recurso é de 5 dias para as partes e 15 dias para o assistente não habilitado. Nas hipóteses, de se se tratar de recurso de ofício, não recebimento de denúncia ou queixa, julgamento de procedência das exceções, pronúncia, impronúncia ou absolvição do réu, extinção de punibilidade ou habeas corpus, o recurso em sentido estrito sobe nos próprios autos. Nas demais hipóteses este recurso subirá em instrumento, ou seja, as peças serão trasladadas e conferidas devendo constar a decisão recorrida, a intimação da decisão do recorrente e o termo de interposição. No prazo de 2 dias serão apresentadas as contra-razões (fundamentos), que não são obrigatórias, e será aberta vista ao recorrido por igual prazo. Em regra, este recurso é processado em autos apartados. 

O recurso cabível contra ato do juiz que obsta a expedição e seguimento do recurso em sentido estrito para o juízo ad quem, é a carta testemunhável.

Efeitos

Além do efeito devolutivo, que existe em todos os recursos, e do efeito regressivo que permite o reexame da decisão (juízo de retratação), este recurso, provoca em algumas hipóteses o efeito suspensivo, de não se executar a decisão impugnada até seu julgamento, a saber (art. 584 CPP) :

· julgar perdida fiança;

· concessão de livramento condicional;

· denegar a apelação;

· julgar deserta a apelação;

· decidir sobre unificação de pena.

Apelação 

Conceito

Apelação é o pedido que se faz à instância superior, no sentido de reexaminar a decisão proferida pelos órgãos inferiores. É um recurso amplo porque possibilita devolver à instância superior o pleno conhecimento do feito e ainda preferível porque quando cabível, não pode ser usado o recurso em sentido estrito, ainda que somente de parte da decisão se recorra (art. 598 § 4º CPP). Há o princípio da unirrecorribilidade, que é o princípio em que o recurso mais amplo abrange o mais restrito, ou seja, quando cabível a apelação, não se pode usar o recurso em sentido estrito (art. 593 § 4º CPP). 

Apelação Plena e Limitada

Em regra, a apelação devolve ao conhecimento do juízo ad quem toda matéria decidida em primeira instância. Fala-se em apelação plena ou ampla. O próprio recorrente pode delimitar o objeto da apelação, pedindo apenas o reexame de parte da decisão, no que se denomina de apelação limitada ou parcial ou restrita (art. 599 CPP). Os limites do inconformismo devem ser fixados na petição, ou nos termos do recurso. Ao apelar, o recorrente deve indicar no pedido o dispositivo legal em que se apóia, que não pode ser modificado por ocasião da apresentação das razões. Interposta em relação a parte do julgado fica o recorrente impossibilitado de, nas razões recursais, ampliar seu âmbito ou alterar sua pretensão.

Interesse e Legitimidade

Como qualquer recurso, o exame dos pressupostos objetivos (previsão legal e forma) e subjetivos (tempestividade legitimidade e interesse) de admissibilidade da apelação incumbe inicialmente ao próprio juiz da sentença. Vale esclarecer que somente tem legitimidade e interesse aquele que teve seu direito lesado pela decisão, ou seja, na hipótese de a sentença lhe causar gravame. 

O recurso do assistente tem caráter supletivo, não podendo pois recorrer se o Ministério Público interpõe apelação plena, nem se tem o apelo o mesmo conteúdo, no caso de apelação limitada (art. 598 CPP).

Renúncia ou Desistência

Nada impede que o acusado renuncie ao direito de interpor o recurso ou desista daquele já interposto. Uma vez exercida, a renúncia ou a desistência é  ato irrevogável, salvo vício de vontade. Não há necessidade de ser homologada pelo juiz. 

Cabimento de Apelação 

Cabe apelação (art. 593 CPP) em face da sentença do juiz singular:

· das sentenças definitivas de condenação (total ou parcial) ou absolvição (art. 386 CPP) (definitiva é a sentença na qual se decide no todo ou em parte o mérito da causa, a lide);

· das decisões definitivas (julga-se o mérito, define-se o juízo sem absolver ou condenar) ou com força de definitivas (não julga o mérito, mas põe fim á relação processual), ex. : pedido de restituição de bens apreendidos, pedido de arresto ou seqüestro de bens, etc.

Cabe apelação (art. 593 CPP), em face das decisões do Tribunal do Júri em que verificar :

· ocorrência de nulidade posterior à pronúncia;

· sentença do juiz presidente contrária à lei ou à decisão dos jurados (soberania dos vereditos);

· erro ou injustiça no tocante à aplicação da pena ou medida de segurança;

· decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos – neste caso o tribunal dando provimento sujeita o réu a novo julgamento e somente cabe apelação pelo mesmo motivo uma vez.

Prazo

Em regra o prazo para apelação é de 5 dias (art. 593 CPP), lembrando que será de 15 dias o prazo para o assistente não habilitado interpor apelação, nos ritos ordinário e sumário. e ainda 8 dias para o oferecimento das razões. No caso de rito sumaríssimo a parte tem 10 dias para interpor o pedido acompanhado das razões.

Processamento

Como qualquer recurso, a apelação dever ser interposta por :

· termo –inconformidade é oral e tomada a termo;

· petição – inconformidade por escrito.

Interposta a apelação, o apelante, e depois dele o apelado, terão prazo de 8 dias cada um para oferecer razões, nada impedindo que as razões estejam contidas na própria petição. 

Permite a lei que as razões ou contra-razões sejam oferecidas no tribunal, desde que manifestado na petição ou termos (art. 600 § 4º CPP). Entretanto, com relação ao MP, por razões administrativas e hierárquicas, não se pode apresentar as razões no tribunal. 

Neste recurso não há o juízo de retratação.

Os recursos serão processados com as razões ou em elas (apelação ampla) (art. 601 CPP). Todavia, no que se refere ao MP, é vedado desistir do recurso já interposto (princípio da indisponibilidade). A não apresentação das razões não gera nulidade, sendo somente mera irregularidade. 

Na segunda instância, os autos são remetidos ao MP, que opinará apenas como fiscal da lei e nunca buscando a pretensão punitiva. As partes são intimadas da data do julgamento.

A apelação conterá :

· questões preliminares

· questões de mérito

Liberdade Provisória

A apelação em sentença absolutória não impede que o réu seja posto em liberdade (art. 596 CPP). 

Por outro lado, em sentença condenatória, o réu não poderá apelar sem se recolher à prisão, e se manterá preso nos casos de prisão em flagrante ou prisão preventiva.

Exceções:

· réu for primário e de bons antecedentes (inclusive nos crimes inafiançáveis);

· nos crimes em que o réu se livra solto (liberdade provisória sem fiança e sem vinculação);

· no crime afiançável, depois de prestada fiança (liberdade provisória com fiança);

As previsões constitucional que estabelecem que ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado da sentença condenatória ou que ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a alei admitir liberdade provisória com ou sem fiança, obstam tão-somente que seu nome seja inscrito no rol dos culpados, que se inicie a execução da pena ou que se produzam outros efeitos da condenação.

Deserção

A forma normal de extinção da apelação é o julgamento do recurso na instância superior, com seu provimento ou improvimento. Mas a extinção da apelação pode dar-se de modo anormal, como é o caso da deserção, que será declarada se o réu condenado fugir depois de haver apelado (art. 595 CPP). Vale esclarecer que se trata de apelação interposta pelo réu e não pelo Ministério Público, quando, como custos legis, recorre em favor do acusado. A declaração do juiz é mera formalidade e o não conhecimento da apelação tem caráter definitivo e irrevogável.

Efeitos 

A apelação tem efeito devolutivo, que permite ao tribunal competente o reexame da causa dentro dos seus limites. 

A apelação em sentença condenatória tem efeito suspensivo (art. 597 CPP). As exceções do artigos não mais se aplicam. 

Reformatio in Pejus (art. 617 CPP)

Embora a apelação permita o reexame da matéria decidida na sentença, o efeito devolutivo não é pleno, ou seja, não pode resultar do julgamento em decisão desfavorável à parte que interpôs o recurso. Assim, recorrendo o réu, não é possível haver reforma da sentença para agravar sua situação. Recorrendo a acusação em caráter limitado, não pode o Tribunal dar provimento em maior extensão contra o apelado. Observe-se que o Tribunal fica impedido, tão-somente ,de agravar a sanção final, podendo alterar o fundamento do fato. Não cabe também reformatio in pejus indireta, pois anulada uma decisão em face de recurso exclusivo da defesa, não é possível em novo julgamento agravar sua situação. 

Este preceito não limita a soberania do Tribunal do Júri, decorrente de preceito constitucional, ou seja, no novo julgamento no Tribunal do Júri o réu pode ser condenado a uma pena mais severa.

Reformatio in Melius

Não pode o Tribunal em recurso exclusivo da acusação reformatio in melius a decisão em favor do réu, seja atenuando-lhe a pena, seja beneficiando-o de outra forma.

Protesto por Novo Júri 

Conceito

Este é um recurso exclusivo da defesa e é um simples pedido de reexame do julgamento do tribunal popular diante da aplicação de pena de reclusão igual ou superior a 20 anos (arts. 607 e 608 CPP). Trata-se de um direito líquido e certo dos condenados que preencham os pressupostos legais e tem como uma única finalidade a de desconstituir o julgamento anterior, com a realização de outro em lugar do primeiro, para todos os efeitos. Este recurso somente pode ser utilizado uma única vez, o que não significa que tem que ser no primeiro julgamento.

Pressupostos :

Este recurso é exclusivo da defesa, que se dirige ao próprio julgador para o reexame em novo julgado por ter sido aplicada pena igual ou superior a 20 anos de reclusão, para um só crime (concurso formal). Este procedimento poderá ser utilizado somente uma vez e não cabe em concurso material (soma de penas), exceto se de um crime decorra pena igual ou superior ao limite legal. Este recurso invalida qualquer outro recurso porventura interposto. 

Cabe apelação da sentença, contra a qual não caiba protesto, mas aquela ficará suspensa até a nova decisão do protesto no caso de concurso material (soma das penas). No caso de concurso formal, que é uma só pena, cabe este recurso, se alcançado o limite legal. O réu poderá optar pela apelação, mesmo que couber protesto, mas não poderá ficar prejudicado pelo equívoco na escolha dos recursos, podendo ser aplicado o princípio da fungibilidade (art. 579 CPP).

Processamento

Este recursos deve ser interposto por petição ou termos dirigido ao juiz presidente do júri no prazo de 5 dias, não havendo necessidade de razões ou contra-razões, devendo o magistrado se ater :

· ter sido interposto pela defesa;

· estar dentro do prazo legal;

· não ter havido outro protesto por decisão anterior;

· ser a pena imposta ao crime igual ou superior a 20 anos. 

Não admitido ou não dado seguimento ao protesto por novo júri, cabe o recurso da carta testemunhável.

A fuga do réu após o deferimento deste recurso não em deserção do recurso já interposto.

Este recurso somente cabe contra decisão de juiz a quo (primeira instância).

Novo Julgamento

Não podem servir no novo julgamento os jurados que serviram no anterior (Conselho de Sentença).

Reformatio in Pejus

Tratando-se de novo julgamento, no qual prevalece a soberania dos vereditos (princípio constitucional), nada impede que, em decorrência da decisão dos jurados, o juiz aplique pena mais grave.

Processo e Julgamento dos Recursos em Sentido Estrito, Apelações e Embargos

Competência

A competência para julgamento é dos recursos em sentido estrito, apelações e embargos é dos tribunais de justiça, de alçada, regionais federais, etc (art. 609 CPP).

Processamento

Os recursos irão de pronto com vista para parecer ao Procurador de Justiça no prazo de 5 dias, e em seguida para o relator por igual prazo e pedirá designação de dia para o julgamento, que será notificado à parte pela imprensa, sob pena de nulidade (art. 610/613 CPP). O MP terá vista para parecer do recurso de habeas corpus no prazo de 2 dias.  

Anunciado o julgamento e apregoadas as partes, com a presença delas ou à sua revelia, o relator fará a exposição do feito, após, o presidente concederá dez minutos para  cada parte. Terminados os debates há votação, tudo em sessão pública.

A decisão é tomada por maioria dos votos (art. 615 CPP) e em caso de empate, o presidente profere seu voto, caso contrário, prevalece a decisão mais favorável ao réu. Encerrado o julgamento, o relator lavra o acórdão, que deve conter relatório, motivação, fundamento legal, dispositivo. Este acórdão é publicado na imprensa oficial.

Diligências

Pode o julgamento ser convertido em diligência, quando se verificar a necessidade de maiores informações probatórias para se julgar o recurso (art. 616 CPP) 

Desclassificação

No julgamento do recurso pode ser dada ao fato definição diversa daquela constante da denúncia ou da sentença (art. 617 CPP).

Reforma em Prejuízo

Não se pode aumentar a pena do réu em recurso exclusivo da defesa (art. 617 CPP).

Embargos de Declaração (arts. 619/620 CPP)

Cabimento

Cabem embargos de declaração, no prazo de 2 dias, em face de acórdão que contenha ambigüidade (duas interpretações), obscuridade (falta de clareza), contradição (afirmações se opõem) ou omissão (não foi escrito tudo o que era indispensável dizer). O objetivo destes embargos é tornar o acórdão perfeito, sem modificar sua substância, por meio da invocação do mesmo juízo, podendo ser opostos por qualquer das partes.

Processamento

A petição será dirigida ao relator, no prazo de 2 dias, esclarecendo os pontos em que o acórdão é ambíguo, obscuro, contraditório ou omisso. O relator colocará em julgamento na próxima sessão. Este recurso suspende o prazo para interposição de outros recursos.

Embargos Infringentes e de Nulidade (art. 609/613 CPP)

Cabimento

Cabem embargos infringentes ou de nulidade, no prazo de 10 dias, em face de decisão em acórdão não unânime desfavorável ao réu em :

· apelação; 

· recurso em sentido estrito;

· agravo na fase de execução, nas hipóteses em que substituiu o recurso em sentido estrito. 

A corrente minoritária que a professora segue entende que os embargos infringentes podem ser interpostos contra qualquer recurso, pois o rol do art. 609 CPP é apenas exemplificativo. 

O objetivo dos :

· embargos infringentes  - é a modificação do acórdão no mérito;

· embargos de nulidade  - é  a anulação do acórdão, tendo em vista matéria estritamente processual. 

O mesmo juízo é invocado, devolvendo em favor do réu, sendo proibida a reformatio in pejus. Somente podem ser opostos pela defesa, podendo ser total ou parcial.

Processamento

A petição será dirigida ao relator do tribunal, no prazo de 10 dias, quando será observado se o acórdão é embargável, se é desfavorável ao réu, e se é decisão não unânime. No julgamento, o tribunal decide por maioria e  se houver empate, adota-se a solução mais favorável ao réu, com analogia ao art. 615 CPP. Assim, é um recurso de competência originária que admite juízo de retratação.

Revisão

Conceito

Revisão é o procedimento à disposição do condenado para que possa pedir a qualquer tempo aos tribunais, nos casos expressos em lei, o reexame  do processo findo, a fim de que seja absolvido ou beneficiado de alguma forma. A revisão é um remédio que a lei confere apenas ao condenado, contra a coisa julgada, com o fim de reparar injustiças ou erros judiciários, livrando-o de decisão injusta (art. 621 CPP).

Natureza Jurídica

A revisão é uma ação de conhecimento com força constitutiva, destinada a corrigir decisão judicial contra a qual não caiba mais recurso, ou seja, visa rescindir uma sentença transitada em julgado restabelecendo o estado anterior. Assim, não pode ser recurso já que somente pode ser proposta após o trânsito em julgado da decisão. Ademais, as partes não são as mesmas do processo que seu origem á referida decisão.

Pode ser ainda um recurso do ponto de vista técnico processual, pois está inserida no capítulo dos recursos do CPP.

Legitimidade

A revisão pode ser pedida pelo réu ou seu procurador legalmente habilitado e o menor de 21 anos tem que estar representado. Poder ser proposta, na ausência do réu, pelo ascendente, descendente, cônjuge ou irmão. O seguimento, entretanto, somente pode ser processar por meio do advogado. Este recurso não é nada mais que o resultado de um erro judicial. 

Pressupostos e Prazo

É pressuposto que a sentença tenha transitado em julgado e que não caiba mais recurso (exceto habeas corpus), inclusive do tribunal do júri, tendo em vista a amplitude de defesa, sendo cabível a qualquer tempo (art. 622 CPP). Têm que estar presentes a possibilidade jurídica do pedido, a legitimidade e o interesse .Não há prazo para interposição da revisão criminal após não ser o trânsito em julgado da decisão. Mesmo que o réu já tenha cumprido pena, ou que já tenha morrido, ainda assim cabe a revisão, pois ele visa restabelecer a credibilidade do acusado.

A revisão criminal pode ser ampla ou limitada, caso em que o réu busca apenas a redução da pena.

Cabimento

Cabe revisão :

· quando a sentença condenatória for contrária ao texto expresso da lei – não foi proferida segundo a lei, ou seja, nega vigência á lei penal;

· quando a sentença for contrária à evidência dos autos – não tem apoio em prova dentro do processo;

· quando a sentença condenatória se fundar em depoimento, exame ou documentos comprovadamente falsos (documento, provas testemunhal, perícia, etc.);

· quando, após a sentença, se descobrirem novas provas de inocência do condenado ou de circunstância que determine ou autorize a diminuição especial da pena ;

· quando houver sentença de substituição por medida de segurança..

A divergência da jurisprudência não dá ensejo à revisão criminal.

Este é um recurso do réu e não em benefício da sociedade. Entretanto, se do recurso em benefício da sociedade decorrer absolvição do réu, não mais se pode processá-lo.

Cabe contra sentença transitada em julgada em decorrência ação pública ou privada, pois não há distinção constitucional. Transitada em julgado a sentença condenatória, compete ao juízo da execução a aplicação da lei mais benigna (súmula 611 STF).

Admissibilidade

A revisão está subordinada às condições de admissibilidade previstas em lei, tais como menção dos fatos e fundamentação jurídica do pedido, sob pena de inépcia. Não cabe o reformatio in pejus. Para tanto, exige-se que a condenação tenha transitado em julgado, não cabendo assim, no caso de sentença absolutória, e a que extinguiu a punibilidade. 

Cabe também contra sentença do juiz da execução, na oportunidade em que se verificar os requisitos do art. 621 CPP. Ademais, não cabe este recuso no caso de reiteração de pedido, somente quando fundado em novas provas (art. 621 CPP).

Competência

A competência originária é do tribunal que seria competente ou o que proferiu o acórdão revidendo em ação penal originária ou recursal (art. 624 CPP). 

Processamento (arts. 625/631 CPP)

O requerimento deve ser dirigido ao presidente do tribunal, instruído com a certidão de haver transitado em julgado a decisão condenatória e demais peças necessárias á comprovação dos fatos argüidos. O relator exerce o juízo de admissibilidade e dá vista ao MP para emitir parecer em 10 dias.

Decisão

A revisão criminal somente pode prosperar havendo nulidade insanável no processo (que também pode ser atacada por habeas corpus) ou erro judiciário (sentença baseada em prova falsa, desautorizada, prova nova que afronta o texto de lei e contrarie à evidência dos autos). A decisão pode absolver o réu, alterar a classificação da infração, modificar a pena ou anular o processo, tendo como único obstáculo de se agravar a pena imposto pela decisão revista. Nada impede que a decisão se estenda ao co-réu que nada peticionou. Do julgamento que indefere a revisão cabe recurso especial ao STJ e eventualmente recurso extraordinário ao STF (arts. 102 e 105 CF). Se a revisão for julgada improcedente, não fica o réu impedido de propor nova ação, desde que fundada em novos dados. Por analogia, a decisão é tomada por maioria dos votos (art. 615 CPP) e em caso de empate, o presidente profere seu voto, caso contrário, prevalece a decisão mais favorável ao réu.

Efeitos e Indenização por Erro Judiciário

A absolvição do beneficiário da revisão implica o restabelecimento de todos os direitos perdidos em virtude da condenação (art. 627 CPP). Os efeitos da decisão favorável são estendidos a todos co-réus. O tribunal, se for requerido, poderá reconhecer a indenização pelos prejuízos sofridos, (somente no caso de erro judiciário) (art. 630 CPP), desde que o erro proceder de ato ou falta imputável ao próprio impetrante. Os magistrados estão sujeitos à ação regressiva movida pelo Estado que indenizar o condenado, mas somente na hipótese de dolo ou má-fé (art. 133, I, CPC). O prazo para interpor ação de reparação civil é de 5 anos, nos termos do Decreto nº 20.910/1932. Na petição inicial o réu pode requerer que o tribunal se manifeste quanto à possibilidade de obter uma indenização no cível, onde o valor é discutido. A revisão tem limites, pois as pessoas que induziram o magistrado a erro e por isto foram condenadas, não têm direito à indenização, não importando se a ação é pública ou privada, uma vez que não há distinção constitucional. Cabe ação de regresso contra juiz, MP, querelante que agiram de má-fé.

Recurso Extraordinário (Lei nº 8.038/1990)

Conceito

O recurso extraordinário é aquele interposto perante o Supremo Tribunal Federal – STF das decisões judicias em que não mais caiba recurso ordinário para tutelar os mandamentos constitucionais e uniformizar a jurisprudência, mantendo o predomínio da Constituição da República sobre as leis federais. Não tem efeito suspensivo e não impede a execução da pena (art. 102 , III, “a”, “b”, “c” CF).

Pressupostos de Admissibilidade

· existência de decisão judicial definitiva decorrente de única ou última instância, não distinguindo a lei se decisão singular ou colegiada, ou seja, tem que ter havido o exaurimento de todos os recursos ordinários cabíveis à espécie; 

· discute-se tão-somente questões jurídicas da causa, negando-lhe a possibilidade da apreciação do mérito da decisão recorrida, ou seja, sobre as provas do fato (súmula 279);

· prequestionamento da matéria, pois não é cabível este recurso quando a questão federal constitucional não foi objeto de decisão da qual se deseja recorrer (súmula 282);

· para matéria para a qual caiba embargos declaratórios, não cabe este recurso, porque não houve prequestionamento da matéria (súmula 356);

Legitimidade

Tem legitimidade para propor este recurso, a parte sucumbente : MP, querelante e réu. O assistente somente pode propor nos casos de impronúncia, prescrição e extinção de punibilidade e no caso de não interposta a apelação pelo MP (súmula 210).

Cabimento

Cabe recurso extraordinário :

· decisão que contrariar dispositivo da Constituição federal;

· decisão que declarar inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;

· decisão que julgar válida lei ou ato do governo local contestado em face da Constituição.

Impetração

O prazo de interposição deste recurso é de 15 dias perante o Presidente do Tribunal que proferiu a decisão recorrida e deve conter :

· exposição do fato e do direito;

· demonstração do cabimento do recurso interposto;

· razões do pedido de reforma da decisão recorrida.

Impugnação e Juízo de Admissibilidade

Tendo em vista o princípio do contraditório, admite-se impugnação do recurso pela parte contrária, oportunidade em que ela terá 15 dias para apresentar as contra-razões, que não é peça essencial para o seguimento do recurso. Denegado o recurso caberá agravo de instrumento no prazo de 5 dias para o STF, instruído com as peças mencionadas no art. 523 CPC.

Julgamento

O julgamento deste recurso é regulado pela Lei nº 8.038/90 e normas complementares do regimento interno.

Recurso Especial (Lei nº 8.038/1990)

Conceito

O recurso especial é aquele interposto perante o Superior Tribunal de Justiça – STJ das decisões judicias que tem por objeto uma questão federal de índole infraconstitucional e uniformizar a jurisprudência . Tem efeito devolutivo restritivo de modo que somente devolve a matéria jurídica, ou seja, não cabe reexame de matéria de provas. Não tem efeito suspensivo não impedindo a execução da pena (art. 105 , III, “a”, “b”, “c” CF).

Pressupostos de Admissibilidade

· existência de decisão judicial definitiva decorrente de única ou última instância dos TRF e TJ e TA; 

· discute-se tão-somente questões jurídicas da causa, negando-lhe a possibilidade da apreciação do mérito da decisão recorrida, ou seja, sobre as provas do fato (súmula 7);

· prequestionamento da matéria, pois não é cabível este recurso quando a questão federal constitucional não foi objeto de decisão da qual se deseja recorrer (súmula 282);

· para matéria para a qual caiba embargos declaratórios, não cabe este recurso, porque não houve prequestionamento da matéria (súmula 98);

Cabimento

Cabe recurso especial:

· decisão colegiada que contrariar tratado ou lei federal, em sentido estrito (MP, Decreto e Regulamentos e tratados internacionais, ou negar-lhe vigência, não sendo possível contra portarias, circulares, instruções normativas, etc.;

· decisão colegiada que julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face de lei;

· decisão colegiada que der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.

Este recurso não cabe contra decisão monocrática.

Impetração

O prazo de interposição deste recurso é de 15 dias perante o Presidente do Tribunal que proferiu a decisão recorrida e deve conter :

· exposição do fato e do direito;

· demonstração do cabimento do recurso interposto;

· razões do pedido de reforma da decisão recorrida.

Impugnação e Juízo de Admissibilidade

Tendo em vista o princípio do contraditório, admite-se impugnação do recurso pela parte contrária, oportunidade em que ela terá 15 dias para apresentar as contra-razões, que não é peça essencial para o seguimento do recurso. Denegado o recurso caberá agravo de instrumento no prazo de 5 dias para o STJ, instruído com as peças mencionadas no art. 523 CPC.

Julgamento

O julgamento deste recurso é regulado pela Lei nº 8.038/90 e normas complementares do regimento interno.

Processamento

Cabendo recurso especial ao STJ e extraordinário ao STF, ambos devem ser interpostos em petições distintas. 

Recurso Ordinário Constitucional (Lei nº 8.038/1990)

Espécie recursal cabível em hipóteses excepcionais taxativamente previstas na CF e que provoca a prestação jurisdicional dos tribunais superiores como verdadeiro órgão de segundo grau (competência originária). Em resumo é um recurso específico da defesa e somente é utilizado na hipótese de o tribunal de segunda instância denegar ordem de habeas corpus, por unanimidade ou não de votos, seja de competência originária, seja em grau de recurso. Tem efeito devolutivo amplo, de modo que se julgam os aspectos fáticos (provas) e os aspectos jurídicos.

Recurso Ordinário Constitucional no STF (art. 102 II CF)

Cabimento :

· decisão denegatória em única instância de tribunais superiores sobre habeas corpus, mandado de segurança, habeas data e o mandado de injunção;

· crime político.

Recurso Ordinário Constitucional no STJ (art. 105 II CF)

Cabimento

· decisão denegatória em única e última instância de TRF, TJ, TA sobre habeas corpus;
· decisão denegatória em única instância de TRF, TJ, TA sobre mandado de segurança.

Procedimento e Prazo

A petição de habeas corpus deve ser interposta em 5 dias ao Presidente do Tribunal prolator da decisão recorrida (juízo de admissibilidade). 

Agravos (Lei nº 8.038/1990)

O agravo de instrumento e o agravo regimental estão previstos no Regimento Interno do STJ e o agravo inominado na Lei nº 8.038/90. O agravo de execução está previsto no art. 197 da Lei de Execução Penal nº 7.210/84 e cabe em face das decisões proferidas pelo juiz no caso de processo de execução penal e veio substituir o recurso em sentido estrito nas hipóteses do art. 581 CPP processadas na fase de execução.

Carta Testemunhável 

Conceito

A carta testemunhável prevista nos arts. 639/646 CPP é o meio utilizado pelo interessado para que a instância superior conheça e examine o recurso que interpôs de uma decisão. 

Cabimento

Cabe carta testemunhável contra decisão :

· que denegar o recurso, ou seja, da decisão do juiz ou tribunal a quo que não receber o recurso;

· que admitindo o recurso, seja obstada a sua expedição ou seguimento para o juízo ad quem.

O motivo da decisão é irrelevante, podendo se fundamentar na intempestividade, na ilegitimidade, na ausência de formalidade, na deserção, etc.

É um recurso subsidiário, pois somente é admitido para reparar gravame causado ao interessado, para o qual não haja recurso específico.

Procedimento

A carta testemunhável deve ser requerida nas 48 horas seguintes ao despacho que denegar o recurso, devendo o prazo ser computado em horas a partir da intimação. O requerimento deve ser dirigido ao escrivão ou ao secretário do tribunal indicando as peças do processo que devem ser trasladadas, que dará recibo, sob pena de responsabilidade funcional, e entregará a carta devidamente instruída ao requerente no prazo de 5 dias.

Julgamento e Efeitos

Extraído e autuado o instrumento, este seguirá o processo do recurso denegado. O tribunal competente, se tomar conhecimento da carta mandará processá-la, e se instruída, decidirá desde logo o mérito. A carta testemunhável não tem efeito suspensivo.

Correição Parcial

Conceito

A correição parcial é uma providência administrativo-judiciária contra os despachos do juiz que importem em inversão tumultuária do processo, na hipótese de não haver recurso específico em lei. 

Cabimento

A correição parcial destina-se a corrigir erro ou abuso que importe em inversão tumultuária dos atos e fórmulas da ordem legal do processo, ou seja, o erro cometido pelo juiz em ato processual que causa tumulto no processo. Não cabe contra matéria de mérito sobre o procedimento. Tem legitimidade o réu, o MP, e o querelante, estando o assistente em situação questionável.

Hipóteses:

· indeferimento de pedido de instauração de pedido de insanidade do réu;

· indeferimento de pedido em que se pretende a citação do acusado, cuja revelia foi decretada;

· decisão, que no recebimento da denúncia altera classificação do delito;

· indeferimento do pedido do MP para volta dos autos de inquérito à Delegacia de Polícia;

· para localização da vítima ou testemunha;

· realização de diligência; etc. 

Processamento

O prazo para interposição do recurso é de 5 dias ao TJ ou TA, que seria competente para apreciar o processo do qual se origina.

Não tem efeito suspensivo, salvo se demonstrado o periculum in mora e dano irreparável.

Habeas Corpus

Histórico

Este instituto tem sua origem no direito romano, e era uma ação pelo qual todo cidadão podia reclamar a exibição do homem livre detido ilegalmente. Na Inglaterra estava previsto na Magna Carta de 1.215. No Brasil o habeas corpus liberatório surgiu com o Código de Processo Criminal do Império em 1.832, sendo que todas as Constituições Federais brasileiras o previram. 

Conceito

O habeas corpus é a garantia constitucional destinado a tutelar a liberdade física do indivíduo (art. 5º, LXVIII CF). É o remédio que tem por finalidade evitar ou fazer cessar a violência ou coação à liberdade de locomoção decorrente de ilegalidade ou abuso de poder. Trata-se de ação penal popular constitucional, embora possa servir de recurso (arts. 647/667 CPP). Protege o direito das pessoas de ir, vir e ficar. 

Espécies:

· habeas corpus liberatório – afastar o constrangimento ilegal à liberdade de locomoção já existente, podendo ser a pedido ou de ofício (alvará se soltura);

· habeas corpus preventivo – afastar a ameaça à liberdade de locomoção, hipótese em que é expedido o salvo-conduto assinado pela autoridade competente (salvo conduto). 

Legitimidade Ativa

O habeas corpus pode ser impetrado por qualquer pessoa (qualquer do povo, não importando sexo, idade, profissão, estado mental, etc.) em seu favor (personalidade) ou de outrem (substituição processual, presumindo a concordância do paciente) ou pelo MP e ainda por pessoa jurídica. Entretanto, não há que se falar em impetração em favor de pessoa jurídica, de pessoa desconhecida ou de forma coletiva e indeterminada. 

Legitimidade Passiva – Autoridade Coatora

Podem ser autoridade coatora as pessoas que exercem funções públicas (autoridade judicial – prisão por mandado e autoridade policial – prisão ou instauração de inquérito) e os particulares (cárcere privado em hospital).

Admissibilidade 

O habeas corpus está submetido às condições gerais de admissibilidade para que possa ser conhecido:

· legitimidade ativa e passiva;

· possibilidade jurídica do pedido;

· interesse de agir.

Há impossibilidade jurídica do pedido no caso de estado de sítio, para acelerar os procedimento quando réu solto, etc.

Não há interesse de agir no caso em que não há interesse no reconhecimento da falta de justa causa para o inquérito arquivado, na hipótese de a pena imposta já estiver cumprida ou extinta, trancar processo administrativo, cancelar registros, obter tratamento médico, pena de multa, etc.

Em princípio, não há qualquer impedimento que seja impetrado o habeas corpus, embora tenha sido interposta apelação de sentença condenatória, se a matéria versada no remédio for apenas de direito, não havendo dúvidas sobre o fato.

Cabimento

Nas hipóteses de coação ilegal do art. 648 CPP :

· falta de justa causa;

· se alguém estiver preso por mais tempo do que determina a lei (observe-se que os prazos do inquérito e do processo são somados);

· se quem ordenar a coação não tiver competência para fazê-lo;

· se houver cessado o motivo que autorizou a coação;

· se não for admitida a prestação de fiança nos casos previsto em lei;

· se o processo for manifestamente nulo;

· se estiver extinta a punibilidade (morte do agente, retroatividade da lei, prescrição, decadência, renúncia, perdão do réu ou judicial, retratação, etc).

Trata-se da ausência de fumus boni juris para a prisão, inquérito ou ação penal ou qualquer constrangimento à liberdade de locomoção. Logo, o remédio serve para trancar o inquérito ou a ação penal, nas hipóteses de lhes faltar justa causa.

Hipóteses de justa causa :

· prisão provisória – temporária, flagrante, preventiva, decorrente de pronúncia, ou se sentença recorrível;

· prisão definitiva – sentença condenatória transitada em julgado

Outras hipóteses :

· quando alguém estiver preso por mais tempo do que determina a lei – excesso de prazo no recolhimento do paciente à prisão;

· quando quem ordenar a coação não tiver competência para fazê-lo – prisão cabe somente decorrente de despacho fundamentado da autoridade judiciária competente, competência rationi loci;

· quando houver cessado o motivo que autorizou a coação – anulado o auto de prisão em flagrante, relaxamento de prisão;

· quando não for alguém admitido a prestar fiança quando a lei autoriza – garantia constitucional;

· quando o processo for manifestamente nulo – falta de procedibilidade, ilegitimidade da parte, incompetência do juízo, ausência de citação, etc.;

· quando extinta a punibilidade – morte do agente, anistia, graça indulto, prescrição, decadência, perdão judicial, etc.

· quando o juiz não concede a suspensão condicional do processo em juizado especial, junto à turma recursal, que se denegar cabe recurso ordinário ao STF (art. 102, I, “i” CF). 

Não há habeas corpus no processo civil.

Competência 

A competência para passar a ordem de habeas corpus é do juiz ou tribunal dentro dos limites de sua jurisdição nos casos em que tenha cabimento, seja qual for a autoridade coatora. A impetração deve ser apresentada perante a autoridade superior àquela de quem parte a coação. Assim se a coação parte do delegado, o juiz é competente, se a coação parte do juiz, o tribunal é competente.

Impetração

A petição do habeas corpus por qualquer pessoa em seu favor ou de outrem, bem como pelo MP deve conter os requisitos previsto no art. 654 § 1º CPP:

· impetrante - nome da pessoa que sofre ou está ameaçada de sofrer violência ou coação – paciente;

· impetrado – de quem exerce a violência, coação ou ameaça – autoridade coatora;

· declaração da espécie de constrangimento, ou em caso de simples ameaça de coação, as razões em que se funda o temor;

· assinatura.

Deve ser instruída com provas, inclusive rol de testemunhas, pois se os documentos que instruírem a petição evidenciarem a ilegalidade da coação, o juiz ou tribunal ordenará que cesse imediatamente o constrangimento (concessão de liminar).

Processamento

Apresentada a petição, o juiz liminarmente pode rejeitá-la se não preenchidos os requisitos ou no caso de verificada a carência de ação. Por outro lado, preenchidas as condições o juiz receberá a petição, interrogará o preso, ordenará diligências se necessário, a autoridade coatora prestará informações e decidirá fundamentadamente em 24 horas. No julgamento pelo Tribunal haverá sustentação oral.

Efeitos

A concessão da ordem liberatória, implica por o paciente em liberdade, salvo se por outro motivo deva ser mantido na prisão. Havendo mora por parte da soltura do paciente pelo coator, cabe multa, e condenação nas custa a autoridade coatora que agiu de má-fé. No caso de não admitido prestar fiança, será arbitrado o valor desta que será prestada perante o juiz. A concessão do remédio não obsta nem põe fim ao processo. Se for concedido em virtude de nulidade do processo, este será renovado. Se for concedido por falta de justa causa para o inquérito ou ação penal, há sentença terminativa de mérito, que não possibilita a instauração de outro procedimento ou outro processo sobre o mesmo fato. A decisão favorável pode ser estendida aos outros interessados em idêntica situação do paciente beneficiado.

Recursos em Habeas Corpus

Contra decisão do Juiz :

· concessiva cabe:

· recurso de ofício;

· recurso em sentido estrito;

· denegatória cabe :

· recurso em sentido estrito;

Contra decisão do TA, TJ, TRF, TSE e Turma Recursal do Juizado Especial

· concessiva cabe :

· recurso especial STJ;

· recurso extraordinário ao STF;

· denegatória cabe :

· recurso ordinário ao STJ;

Contra decisão do STJ :

· concessiva cabe :

· recurso extraordinário STF;

· denegatória cabe : 

· recurso ordinário ao STF.

Ação  Civil - Arts. 63 a 68 CPP

O crime ofende um interesse jurídico acarretando uma lesão real ou potencial à vítima. O art. 159 do CC prevê que aquele que causa prejuízo a outrem é obrigado a reparar o dano, ou seja, o efeito da condenação torna certa a obrigação de indenizar.

Espécie de reparação: 

· restituição da coisa;

· ressarcimento do dano;

· indenização, que é a compensação do dano.

Execução Civil da Sentença Penal

A sentença  penal, inclusive a concede perdão judicial,  é  condenatória em relação ao crime e vale como titulo executivo no cível ( art. 584,II CPC) , podendo constar o valor a ser indenizado à vítima (art. 44 CP, Lei 9714/ 98).

No juizado especial pode haver composição para  ressarcimento à vítima (Lei 9.099)

Cabimento da ação civil:

· ação penal que reconhece a exclusão da ilicitude;

· da sentença absolutória quando não tiver sido  provada a materialidade;

· da decisão que julgar extinta a punibilidade;

· arquivamento do inquérito;

· sentença absolutória em que o fato não constitua crime. 

Legitimidade:

· ofendido, seu representante legal, herdeiros;

· MP quando o titular da reparação for pobre e requerer.

Competência: Juízo Cível ou juiz da liquidação.

Relação Jurisdicional com Autoridade Estrangeira - Art. 780 a 790 CPP

O crime, além de ser considerado um mal universal, pode violar interesses de dois ou mais países. Para evitar a impunidade ao cumprimento de carta rogatória e homologação de sentença estrangeira, procedimentos que não afrontam a soberania nacional se não forem contrários à ordem pública.

Carta rogatória:

É um pedido formal de um país para outro, para que se procedam diligências, que são processadas conforme o CPP e Regimento Interno do STF.

Processamento da Rogatória:

Independem de homologação mas apenas do exequatur ( cumpra-se) do STF. 

O pedido de diligência é recebido via diplomática pelo Ministro das Relações Exteriores que enviará ao Presidente do STF para que encaminhe ao Presidente do Tribunal Estadual remetendo ao juiz competente do lugar para que se proceda a diligência.

Cumprida a diligência retorna pelas mesmas vias até o  Ministério retorna-la ao país de origem.

Homologação de Sentença Estrangeira

Em certas situações a lei prevê a homologação da sentença penal estrangeira para que possa ter eficácia no Brasil.

Efeitos:

Obrigar o condenado à reparação do dano;

Sujeitar o condenado à medida de segurança;

Processamento

Requerida ao STF que expedirá carta de ordem para citação pessoal ou por edital do réu, abrindo prazo  para embargos (não pode discutir o mérito). Não interpostos os embargos, ser-lhe-á nomeado defensor e se incapaz ser-lhe-á nomeado curador.

O Procurador Geral da República é oficiado e requer ao Ministro da Justiça providências para obtenção de elementos que  o habilitem a requerer a homologação da sentença.

Homologada a sentença, o STF expede carta de execução ao Presidente do Tribunal Estadual que a remete para o juiz da residência do réu para cumprimento.

Questões e Processos Incidentes

Incidem sobre o processo ou procedimento penal prejudicando-o ou refletindo efeitos sobre ele tendo efeito suspensivo.

Questões Prejudiciais:

Toda questão jurídica cuja solução constitui em pressuposto para decisão da controvérsia penal.

Hipóteses:

· solucionadas pelo juiz competente cível, projeta seus efeitos sobre o juízo penal.

· não solucionadas pelo juízo competente cível são devolvidas ao penal. 

Devolução:

· obrigatória: questões do estado da pessoa (questões sobre cidadania, estado da pessoa, capacidade, ausência etc.). Nesse caso o processo penal fica suspenso até a solução da controvérsia, suspendendo também os prazos prescricionais.

· facultativa: controvérsia séria fundada em difícil solução e não versar sobre questão de estado da pessoa.

Busca e Apreensão - Arts. 240/250 CPP

Medidas conjugadas visando assegurar meios de prova, pessoas ou coisas no interesse do processo.

Modalidades:

· pessoal: recai sobre a pessoa; revista, dispensa mandado;

· domiciliar: efetivada no recinto depende de mandado:

Incidente de Sanidade Mental – Arts. 149/154 CPP

Reflexo da saúde mental sobre a responsabilidade, exclusão da reprobabilidade da conduta.

É um processo autuado em apartado com nomeação de curador, suspendendo o processo originário. As partes apreciarão o laudo do incidente.

Havendo mais de um réu o processo será desdobrado

Seqüestro – Arts. 125/144 CPP

Retenção judicial de bens móveis ou imóveis resultantes do crime ou adquiridos com o seu proveito para se apurar as obrigações cíveis derivadas da prática do crime ou restituição ao lesado.

Autuação através de portaria ou pedido e a execução se dá por meio de busca e apreensão e depósito ou inscrição no registro de imóveis. Cabe embargos.

Hipoteca Legal – Arts. 124/144 CPP

Visa garantir a reparação do dano e ressarcimento das custas e multas. Autuação do pedido deve ser instruído com provas da estimação do dano, relação dos bens imóveis e prova do domínio.

No juízo penal será expedida uma sentença condenatória com a estimativa do dano e o mandado de inscrição no Registro de Imóveis.

Havendo condenação, o incidente é remetido ao juízo cível para a execução. Havendo absolvição há o levantamento da hipoteca.

Restituição das coisas apreendidas – Arts. 118/124 CPP

As coisas apreendidas são restituídas aos legítimos donos salvo se ainda interessam ao processo ou se forem coisas de posse, propriedade ou uso público proibidos.

Os pedidos são remetidos ao juiz ou à autoridade policial.

Confisco – Art. 779 CPP

Efeito da condenação com a perda em favor da União dos instrumentos do crime ou das coisas apreendidas com seu produto.

Juiz competente é o da execução.

Incidente de falsidade Arts. 145/148 CPP

Retira a força probante do documento falso produzido nos autos. Pode ser: pessoal, material ou ideológica. Autuação em apartado. Se verificada a veracidade o documento permanece nos autos, caso contrário será desentranhado e juntado ao incidente.

Incidente de dependência toxicológica

Instruir o processo da Lei 6.368/1976.

Se no laudo constatar que a dependência compromete a saúde mental, se causa irresponsabilidade há absolvição mais tratamento; se causa semi-responsabilidade há pena mais tratamento.

Se constatar que a dependência não causa comprometimento mental há pena mais tratamento.

Lei 9.714/1998 - Altera o disposto no art. 44 do CP.

Tipos de penas:

Privativa de liberdade

· Reclusão;

· Detenção;

· Prisão Simples.

Restritiva de direitos:

Modificadas pela intenção de diminuir a aplicação das privativas de liberdade.

Criadas em 1984, antes só haviam as acessórias. 

· No CP não existe mais publicação de sentença para tornar pública.*

Tipos: 

· Limitação de fim de semana;

· Prestação de serviços à comunidade;

· Interdição temporária de direitos;

· Perda de bens;

· Prestação pecuniária;

As duas últimas foram introduzidas pela Lei 9.714/1998

Não há crime no CP apenado com pena restritiva de direito, que são tão-somente autônomas e substitutivas das penas privativas de liberdade e nunca alternativas. 

Requisitos para aplicação das penas restritivas de direito a partir do art. 44 do CP :

· condenação a pena privativa de liberdade de até 4 anos;

· pode para crime culposo;

· crime cometido sem violência ou grave ameaça;

· cabe em caso de reincidência, desde que não seja reincidência específica, ou seja, crimes da mesma espécie; 

· cabe em crime hediondo – entendimento do TJMG;

· não cabe em crime hediondo – entendimento STJ.

Características :

· Inc. III: culpabilidade e antecedentes são de ordem subjetiva.

· Condenação pena privativa de liberdade  igual ou maior a 1 ano: pode substituir por multa ou uma pena restritiva de direito.

· Condenação a pena privativa de liberdade maior de 1 até 4 anos: uma pena restritiva de direitos e multa ou duas penas restritivas de direitos.

Tempo de cumprimento da substitutiva:

O tempo equivale ao da condenação na pena de reclusão, podendo o condenado optar por prestação de serviços à comunidade por mais tempo por dia para cumprir a pana mais depressa.. O parâmetro é uma hora de serviços prestados eqüivale a um dia de pena cumprida.

Remição – para cada 3 dias trabalhados, conta-se um dia de pena cumprida.

Detração – o tempo de que fica preso antes da condenação definitiva, conta como pena cumprida.

Passar da privativa para a restritiva chama substituição.

Da restritiva para privativa de liberdade chama conversão. Se não cumprir é reconversão.

O tempo de restritiva conta no cumprimento da privativa desde que tenha saldo mínimo da 30 dias (art. 180 da LEP).

Caso de  condenação por outro crime -  se a pena da nova condenação for compatível pode cumprir as duas separadamente. Ex: se uma pena for de reclusão e a outra de prestação de serviços não dá.

Sursis – Suspensão da pena 

Requisito - condenação a pena privativa de liberdade  menor de um ano.

Especial: requisitos mais brandos.

Simples: requisitos mais pesados: no primeiro ano do cumprimento tem que cumprir Prestação de serviço ou limitação de fim de semana.

Se descumprir o sursis e teve limitação ou prestação de serviços não conta para detração.

Se cabível o art. 44 tem que aplicar antes do Sursi.

Só pode aplicar prestação de serviços a pena for maior de 6 meses.

A interdição de direitos é aplicada com relação ao crime cometido.

Prestação Pecuniária: pagamento à vítima.

Perda de bens: não é confisco, é pena, quando aufere lucro com o crime.

Teoria Geral da Prova

Verdade real e certeza – reconstituição dos fatos reais dentro do processo, porque o que não está nos autos não está no mundo.

Livre convencimento motivado – juiz

livre convicção – tribunal de júri

Contraditório - garantia de participação para o fim de contribuir para o convencimento do juiz

ampla defesa – defesa efetiva

Restrições à prova 

quanto à matéria – exige-se prova registrada

quanto à licitude – todas as provas têm que ser lícitas e obtidas por meios lícitos. A prova ilícita deve ser desentranhada do processo.

Gravações ambientais - ninguém tem direito à intimidade para praticar atos ilícitos.

Fruto da árvore venenosa – uma prova ilícita contamina as outras provas decorrentes, ainda que lícitas. Não há tutela em qualquer conduta delituosa.

Proporcionalidade e razoalibilidade – o que é relevante é o bem jurídico protegido. Assim, deve ser proporcional e razoável a proteção do direito e a tutela da licitude em relação aos meios empregados à apuração do ilícito.

Questões de Prova

Havendo recurso contra decisão do Tribunal do Júri que julgou contra a prova dos autos, o Tribunal de Justiça pode dar nova pena?

· não, porque o Tribunal de Justiça teria que anular aquele julgamento, e no novo julgamentos, com novos jurados há o princípio da soberania dos vereditos, por meio do qual se pode apenar de forma mais gravosa. O tribunal de justiça pode apenas alterar a pena estabelecida pelo juiz e não reexaminar o julgamento.

O Ministério Público pode intervir no interrogatório do réu?

· não, porque, pelo princípio da igualdade, se o defensor está impedido de intervir ou influir de qualquer modo no interrogatório do réu (art. 187 CPP), a mesma regra também se aplica ao representante  do MP.

Há citação por hora certa no processo penal?

· não, somente pessoal ou por edital, hipótese em que há suspensão do processo.

Comente sobre formulação de quesitos quanto à qualificadora e privilégios no crime de homicídio.

Ordem de formulação e quesitos quando presentes concomitância de uma qualificadora e um privilégio:

· pela interpretação sistemática, caso o primeiro quesito de qualificadora seja aceito, exclui o quesito do privilégio prejudicando a defesa;

· pela interpretação sistemática, caso o primeiro quesito de privilégio seja aceito, exclui o quesito do qualificadora prejudicando a acusação;

· no caso de não haver exclusão, e caso o primeiro quesito de qualificadora seja aceito e também o quesito de privilégio for aceito, haverá redução da pena do homicídio qualificado (a melhor opção, porque segue a ordem de quesitos formal);

· no caso de não haver exclusão, e caso o primeiro quesito de privilégio seja aceito e também o quesito de qualificadora for aceito, haverá redução da pena do homicídio qualificado.

Cabe recurso contra o mesmo tribunal que de acórdão não unânime desfavorável ao réu?

· por analogia, pode caber embargos infringentes.

Cabe revisão criminal contra sentença que admite prescrição retroativa?

· não, porque não há interesse.

Cabe revisão criminal contra sentença absolutória?

· não, porque a sentença penal condenatória é um dos requisitos deste recurso.

Cabe revisão criminal quando há revisão criminal?

· sim, porque a sentença penal condenatória pode conter erro judicial. 

Quais são os pressupostos de admissibilidade dos recursos?

· a legitimidade;

· a tempestividade;

· interesse na reforma ou modificação da decisão.

Disserte : conceito e origem de habeas corpus.

Conceito 

· Este instituto tem sua origem no direito romano, e era uma ação pelo qual todo cidadão podia reclamar a exibição do homem livre detido ilegalmente. O habeas corpus é a garantia constitucional destinado a tutelar a liberdade física do indivíduo (art. 5º, LXVIII CF). É o remédio que tem por finalidade evitar ou fazer cessar a violência ou coação à liberdade de locomoção decorrente de ilegalidade ou abuso de poder. Trata-se de ação penal popular constitucional, embora possa servir de recurso (arts. 647/667 CPP). Protege o direito das pessoas de ir, vir e ficar. 

· Espécies:

· habeas corpus liberatório – afastar o constrangimento ilegal à liberdade de locomoção já existente, podendo ser a pedido ou de ofício (alvará de soltura);

· habeas corpus preventivo – afastar a ameaça à liberdade de locomoção, hipótese em que é expedido o salvo-conduto assinado pela autoridade competente (salvo conduto).

Cabe recurso contra sentença absolutória?

· tem interesse apenas aquele que teve seu direito lesado pela decisão tais como : a medida de segurança, a insuficiência de provas e para livrar-se de reparação de danos na área cível .

O que é o princípio da fungibilidade?

· como o recurso é o remédio que atende a necessidade de efetivação da justiça e da exata aplicação do direito e o fundamento do chamado duplo grau de jurisdição, a parte não deve ficar prejudicada se se equivoca no meio pelo qual deve ser efetuado o reexame da decisão. Assim, por este princípio coloca-se acima da legitimidade formal o fim a que visa a impugnação, pois a parte não ficará prejudicada pela interposição de um recurso pelo outro, salvo se verificada a  má-fé (art. 579 CPP).

O que é o princípio da unirrecorribilidade?

· a apelação é um recurso amplo porque possibilita devolver à instância superior o pleno conhecimento do feito e ainda preferível porque quando cabível, não pode ser usado o recurso em sentido estrito, ainda que somente de parte da decisão se recorra (art. 598 § 4º CPP) .

Como se classificam os recursos quanto as partes:

· voluntário – depende da vontade das partes; 

· de ofício – casos previsto em lei em que o juiz que proferiu a decisão deve recorrer.

Quais as hipóteses de cabimento de recurso de ofício?

· concessão de habeas corpus; 

· absolvição sumária; 

· absolvição nos crimes contra a economia popular;

· reabilitação 

Quais os recursos próprios da defesa ?

· habeas corpus;

· protesto por novo júri;

· recurso ordinário – no caso de o tribunal denegar o pedido de habeas corpus;

· revisão criminal.

O recurso interposto por um réu, aproveita aos outros?

No caso de concurso de agentes, a decisão do recurso interposto por um dos réus aproveita aos outros, desde que os motivos não sejam de caráter exclusivamente pessoal.

O agravo previsto na Lei das Execuções Penais substitui qual recurso?

· recurso em sentido estrito, nas decisões da fase de execução (art. 197 da LEP – Lei nº 7.210/1984).

Qual o recurso cabível contra decisão do juiz que não recebe ou julga deserta a apelação e ainda que concede ou denega a ordem de habeas corpus?

· recurso em sentido estrito.

Quantas vezes o juiz pode fazer uso do juízo de retratação?

· uma única vez (§ único art. 589 CPP).

Quais os casos de cabimento de apelação?

Em face da sentença do juiz singular:

· das sentenças definitivas de condenação ou absolvição;

· das decisões definitivas ou com força de definitivas; 

em face das decisões do Tribunal do Júri em que verificar :

· ocorrência de nulidade posterior à pronúncia;

· sentença do juiz presidente contrária à lei ou à decisão dos jurados ;

· erro ou injustiça no tocante à aplicação da pena ou medida de segurança;

· decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos. 

O tribunal de segunda instância pode julgar o recurso de apelação sem as razões?

· os recursos serão processados com as razões ou em elas, uma vez que a não apresentação das razões não gera nulidade, sendo somente mera irregularidade. 

O MP pode interpor as razões no tribunal?

· permite a lei que as razões ou contra-razões sejam oferecidas no tribunal, desde que manifestado na petição ou termos, mas, com relação ao MP, por razões administrativas e hierárquicas, não se pode apresentar as razões no tribunal.

O protesto por novo júri é um recurso das partes que pode ser utilizado somente uma vez?

· protesto por novo júri é um recurso próprio da defesa contra sentença condenatória de reclusão igual ou superior a vinte anos, que somente pode ser interposto uma única vez.

Qual a finalidade e a natureza jurídica da revisão criminal?

· este é um remédio que a lei confere apenas ao condenado, contra a coisa julgada, com o fim de reparar injustiças ou erros judiciários, livrando-o de decisão injusta. Pode ser uma ação de conhecimento com força constitutiva, destinada a corrigir decisão judicial contra a qual não caiba mais recurso, que somente pode ser proposta após o trânsito em julgado da decisão e que as partes não são as mesmas do processo que seu origem á referida decisão. Por outro lado, pode ser também um recurso do ponto de vista técnico processual, pois está inserida no capítulo dos recursos do CPP.

Sobre revisão criminal :

· pode ser apreciada lei mais benigna – não, pois transitada em julgado a sentença condenatória, compete ao juízo da execução a aplicação da lei mais benigna (súmula 611 STF).

· prazo e cabimento – a qualquer tempo após o trânsito em julgado da sentença condenatória, nos caso de : a) sentença contrária ao texto expresso da lei, b) sentença fundada em provas falsas falsidade, c) superveniência de novas provas de inocência.

· em caso de empate e base legal - por analogia, a decisão é tomada por maioria dos votos (art. 615 CPP) e em caso de empate, o presidente profere seu voto, caso contrário, prevalece a decisão mais favorável ao réu.

Quais os casos de cabimento da carta testemunhável? (protesto por novo júri, recurso em sentido estrito, etc.)

· que denegar qualquer recurso, ou seja, da decisão do juiz ou tribunal a quo que não receber o recurso;

· que admitindo qualquer recurso, seja obstada a sua expedição ou seguimento para o juízo ad quem.

Qual o recurso cabível contra decisão de tribunal de segunda instância que denega ordem de habeas corpus?

· recurso ordinário ao STJ no prazo de 5 dias da publicação do acórdão, com as razões do pedido de reforma (art. 105, II, “a” CF).

Qual o recurso cabível contra a denegação de habeas corpus de tribunal superior (TSE) em face de ato de autoridade de tribunal (TRE)?

· recurso ordinário para o STF (art. 102 II CF).

Quais os prazo :

· recurso em sentido estrito e apresentações de razões – 5 e 2 dias respectivamente;

· apelação e apresentação de razões no rito ordinário e sumário – 5 e 8 dias respectivamente;

· protesto por novo júri – 5 dias;

· revisão criminal – a qualquer tempo.

Qual o conceito e a origem do habeas corpus ?

· este instituto tem sua origem no direito romano, e era uma ação pelo qual todo cidadão podia reclamar a exibição do homem livre detido ilegalmente. O habeas corpus é a garantia constitucional destinado a tutelar a liberdade física do indivíduo de ir, vir e ficar, com a finalidade de evitar ou fazer cessar a violência ou coação à liberdade de locomoção decorrente de ilegalidade ou abuso de poder.

Qual o tribunal competente para julgar o habeas corpus contra ato de ministro de estado que determinou a expulsão do estrangeiro?

· STJ

Qual o recurso cabível se o STJ conceder ordem de habeas corpus ?

· recurso extraordinário para o STF.

Qual o recurso cabível se o STJ denegar  ordem de habeas corpus ?

· recurso ordinário ao STF.

Qual o órgão competente para julgar habeas corpus contra ato de juiz do juizado especial?

· turma revisora, e contra ato desta que denegue a ordem, cabe recurso ordinário ao STJ.
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